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APRESENTAÇÃO
Prezados Alunos, 

Este livro apresenta uma visão crítica e teórica da prática docente e da vi-
vência em sala de aula, bem como tem como proposta a compreensão da 
construção e a formação individual de cada docente dentro de um contexto 

de capacitação contínua. 
O texto foi organizado para dar suporte às questões didáticas no contexto es-

colar. Trata-se de um conteúdo organizado para facilitar a preparação para a prá-
tica docente.

A disciplina Didática Geral deve estimular os estudantes, a fim de que busquem 
motivações para encontrar respostas às suas indagações, respaldadas e sistemati-
zadas em procedimentos metodológicos pertinentes. Desta forma, apresentamos 
conceitos importantes, os quais serão utilizados no meio escolar. 

A disciplina, com carga horária de 60 horas, é dividida em seis unidades. A pri-
meira unidade abrange os conceitos de Didática e Pedagogia, apresentando variá-
veis que tornam o ensino eficaz. A segunda unidade aborda o compromisso social 
do professor, relatando perspectivas educacionais. A terceira unidade apresenta 
como utilizar as estratégias para facilitar a aprendizagem e os fatores que interfe-
rem nesse processo. A quarta unidade discute como planejar o ensino e os níveis 
de planejamento que podem ser utilizados. A quinta unidade apresenta as estra-
tégias de ensino e aprendizagem e, por fim, a sexta unidade desenvolve o tópico 
sobre avaliação da aprendizagem.

Essa disciplina é importante para que você se aproprie dos conceitos e habili-
dades necessários para desenvolver a prática docente em sala de aula. Além disso, 
também irá auxiliá-lo no entendimento de outras disciplinas a serem estudadas 
no Curso de Licenciatura em Computação na modalidade de EaD, ofertado pelo 
Departamento de Tecnologia da Informação da UFSM (Universidade Federal de 
Santa Maria) – campus Frederico Westphalen – RS, no âmbito da UAB (Universida-
de Aberta do Brasil). 



ENTENDA OS ÍCONES

ATEnção: faz uma chamada ao leitor sobre um assunto, 
abordado no texto, que merece destaque pela relevância.

interatividade: aponta recursos disponíveis na internet 
(sites, vídeos, jogos, artigos, objetos de aprendizagem) que 
auxiliam na compreensão do conteúdo da disciplina.

saiba mais: traz sugestões de conhecimentos relacionados 
ao tema abordado, facilitando a aprendizagem do aluno.

termo do glossário: indica definição mais detalhada de 
um termo, palavra ou expressão utilizada no texto.
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O QUE É DIDÁTICA?
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INTRODUÇÃO

Caros alunos, a unidade inicial deste livro visa um entendimento geral sobre 
“Didática”. Nela aprenderemos o conceito sobre didática e os principais 
filósofos que contribuíram para a evolução das práticas educacionais ao 

longo do tempo, bem como o lugar da didática na formação de professores.
Em um segundo momento, os questionamentos referem-se ao ensino e apren-

dizagem, descrevendo contrapontos entre estas duas perspectivas, elucidando, 
com clareza, práticas que demonstram a visão do professor para o ensino ou para 
a aprendizagem dos estudantes.

Em seguida, é abordado o processo de ensino e suas variantes (métodos) que 
fundamentam cada perspectiva deste processo. Dentre eles, destacam-se os pro-
cessos em ensino: tradicional, comportamentalista, humanista, cognitivista e so-
ciocultural, bem como a ênfase e visão empregada em cada um deles.

Na sequência, temos as diferenças entre pedagogia e andragogia, seus méto-
dos, técnicas e formas de aprendizagem aplicados a diferentes níveis de ensino, 
bem como princípios que caracterizam cada uma destas duas perspectivas no 
processo educacional.

Por fim, como conclusão desta unidade, temos a seção: o que torna o aprendi-
zado eficaz? Neste ponto, três fundamentos são abordados: as variáveis relaciona-
das aos alunos, aos professores e a um curso em questão. 

Preparados? Então vamos lá!
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DIDÁTICA E FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES
Para iniciarmos nossos estudos sobre Didática Geral e as várias etapas que a com-
põem, necessitamos primeiramente conceituar o que é “Didática”. O termo didá-
tica é derivado do grego didaktiké, que significa, em outras palavras, “arte de ensi-
nar”. Atualmente, diversas são as definições para didática, mas quase a totalidade 
delas refere-se como técnica, ciência ou arte de ensinar.

Segundo Hoauiss (2001, p. 22), didática pode ser definida como “parte da Pe-
dagogia que trata dos princípios científicos que direcionam a atividade educativa, 
com o objetivo de torná-la mais eficiente”. Deste modo, a Pedagogia é vista como 
a ciência e a arte da educação, enquanto que a Didática pode ser definida como a 
arte e a ciência do ensino.    

A Didática, até o final do século XIX, baseou-se quase que de forma exclusiva 
na Filosofia, com ênfase para os trabalhos de Rousseau (1712-1778), Pestalozzi 
(1746-1827), Herbart (1777-1841), entre outros pedagogos desta época, mostran-
do-se bastante avançada em relação às concepções psicológicas daquele tempo.

A partir do final do século XIX, a Didática passou a buscar concepções também 
nas ciências, com ênfase na Psicologia e na Biologia. Tais estudos (já no início 
do século XX) deram origem a movimentos de reforma escolar, tanto na América 
quanto na Europa, pois reconheciam a limitação da didática em sua forma tradi-
cional, ao mesmo tempo em que buscavam uma educação que contemplasse os 
aspectos psicológicos envolvidos no processo de ensino/aprendizagem.  

Entre meados de 1950 até 1970, o ensino da Didática passou a priorizar técni-
cas e métodos de ensino com a finalidade de garantir a eficiência na aprendizagem 
dos alunos, bem como a defesa de sua neutralidade científica. Nesta abordagem, 
o tecnicismo passou a ter uma importância fundamental no modelo educacional 

1.1

saiba mais:  Quem foi Jean-Jacques Rousseau?
https://novaescola.org.br/conteudo/458/filosofo-
liberdade-como-valor-supremo

Conheça um pouco mais sobre a biografia de Johann 
Heinrich Pestalozzi
https://novaescola.org.br/conteudo/1941/pestalozzi-o-
teorico-que-incorporou-o-afeto-a-sala-de-aula

Conhecendo um pouco mais sobre o legado de  Johann 
Friedrich Herbart
https://novaescola.org.br/conteudo/1775/herbart-o-
organizador-da-pedagogia-como-ciencia

3
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em questão e, consequentemente, no ensino da Didática. Desta forma, no que diz 
respeito à disciplina acadêmica, a Didática enfatizou a:

•	 Elaboração de planos de ensino
•	 Formulação de objetivos instrucionais
•	 Seleção de conteúdos
•	 Técnicas de exposição e de condução de trabalhos em grupo
•	 Utilização de tecnologias a serviço da eficiência das atividades educativas 

(GIL, 2007a).

Neste sistema, a Didática passou a ser visualizada como um conjunto de estra-
tégias, com o objetivo de proporcionar o alcance dos “produtos educacionais”, al-
ternando-se com a Metodologia de Ensino. A Didática, de um modo geral, possui 
uma série de questionamentos e pontos de vistas, bastante acentuados, no que 
diz respeito à adjetivação muitas vezes adotada, dentre as quais podemos relatar:

•	 Didática ativa
•	 Didática especial
•	 Didática experimental
•	 Didática filosófica
•	 Didática geral
•	 Didática moderna
•	 Didática nova
•	 Didática psicológica
•	 Didática renovada
•	 Didática sociológica
•	 Didática tradicional, entre outras (CASTRO, 1991).

Porém, a polêmica relatada nos parágrafos anteriores não possui a mesma 
ênfase, quando se trata do ensino universitário. Apesar dos estudiosos da área 
educacional insistirem na importância relacionada à aquisição de habilidades e 
conhecimentos pedagógicos pelos professores também em nível de graduação, 
muitos professores universitários não vinculam a importância da Didática à sua 
formação. Isto reflete também na constatação de que grande parte dos professores 
universitários não possui preparação pedagógica. Outro fator que corrobora para 
tal argumentação diz respeito ao fato de que boa parte dos professores universi-
tários exerce duas atividades correlatas: a de profissional (atuante no mercado 
de trabalho) em determinada área (como por exemplo: programador de sistemas 
computacionais); e a outra atividade como docente (ou seja, professor em si), com 
ênfase para a primeira atividade. Por este motivo, estes profissionais tendem a 
conferir menos relevância às questões didáticas do que os professores dos demais 
níveis de ensino, os quais receberam sistematicamente formação pedagógica.   
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ENSINO OU APRENDIZAGEM? 
EIS A QUESTÃO!
O título desta seção nos remete ao foco da atuação do professor em sala de aula. 
Nos dedicamos mais ao ensino do conteúdo da disciplina ou no aprendizado que 
o aluno vai obter? Trata-se de um assunto recorrente e um tanto polêmico, sob o 
ponto de vista dos principais educadores. Segundo Abreu e Masetto (1986), uma 
das mais importantes escolhas feitas pelo professor está no processo de ensino 
que ministra aos seus alunos e a aprendizagem que estes adquirem.

1.2.1 A perspectiva do ensino

Muitos professores, em sua função de docente, tendem a enxergar-se como os es-
pecialistas na disciplina que ministram, frente a um grupo de alunos designados 
em assistir às suas aulas. Assim, as funções que realizam em sala de aula podem 
ser descritas pelo verbo ensinar ou correlatos, tais como: 

•	 instruir, orientar, guiar, apontar, treinar, dirigir, formar, preparar, doutrinar 
ou instrumentar.

Esta atividade desempenhada por estes professores, neste contexto, expressa 
os processos que vivenciaram ao longo de sua formação, centralizado em sua pró-
pria pessoa, qualidades e habilidades adquiridas. Desta forma, acabam automati-
camente fazendo uma opção focada no ensino.

Segundo Legrand (1976), tais professores visualizam-se como especialistas em 
determinada área do conhecimento e prezam que seu conteúdo ministrado seja 
conhecido pelos alunos em questão, “sua arte é a arte da exposição”. Os alunos 
dessa perspectiva do ensino recebem a informação, transmitida de forma coletiva, 
cabendo aos mesmos demonstrarem seu entendimento frente ao conteúdo expos-
tos e sua correta assimilação através de “tarefas”, “deveres” ou “provas individuais”. 

Quanto ao professor, neste processo, cabe a indagar: “que programa devo se-
guir?”, “que matéria devo ministrar?”, “que critérios utilizarei para a aprovação ou 
reprovação dos alunos?” (GIL, 2007a).   

1.2
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1.2.2 A perspectiva da aprendizagem

Por outro lado, existem professores que enxergam os alunos como sendo os prin-
cipais protagonistas no processo de educar. Estes docentes preocupam-se em 
identificar as aptidões de seus alunos, suas necessidades e seus interesses, com 
o objetivo de auxiliá-los, seja no desenvolvimento de habilidades novas, na mo-
dificação de comportamentos e atitudes ou na busca de novos significados nas 
pessoas, coisas ou fatos (GIL, 2007a).

Desta forma, quando nos referimos à perspectiva da aprendizagem, as ativi-
dades planejadas e propostas estão centradas na figura do aluno, suas aptidões, 
capacidades, interesses, expectativas, oportunidades, possibilidades e condições 
para aprender. Conforme Gil (2007, p. 29),

[O]s educadores progressistas, preocupados com uma edu-
cação para mudança, constituem os exemplos mais claros de 
adoção a esta perspectiva. Seus alunos são incentivados a ex-
pressar suas próprias ideias, a investigar com independência e 
a procurar meios para o seu desenvolvimento individual e so-
cial. Na medida em que a ênfase é colocada na aprendizagem, 
o papel predominante do professor deixa de ser o de ensinar 
e passa a ser o de ajudar o aluno a aprender. As preocupações 
básicas desses professores, por sua vez, são: “Quais as expecta-
tivas dos alunos?”, “Quais as estratégias mais adequadas para 
facilitar seu aprendizado?” (GIL, 2007, p. 29).

De modo geral, de forma consciente ou inconsciente, os docentes tendem a enfa-
tizar um outro polo (ensino ou aprendizagem) fazendo com que sua atuação seja 
diversificada. No que se refere às perspectivas educacionais mais modernas, base-
adas em uma visão humanista da educação (quanto às contribuições fornecidas 
pelas ciências do comportamento), elas visam valorizar mais a aprendizagem dos 
alunos, do que o ensino ministrado por seus professores.

Conforme Gil (2007a, p. 29),

[N]essa visão, o que mais importa é a aquisição de uma menta-
lidade científica, o desenvolvimento das capacidades de aná-
lise, síntese e avaliação, bem como, aprimoramento da imagi-
nação criadora. O papel do professor de ensino superior, passa 
a ser, portanto, o de formar pessoas, prepará-las para a vida e 
para a cidadania, além de treiná-las como agentes privilegia-
dos do progresso social (GIL, 2007a, p. 29).

A pedagogia do ensino superior tem procurado avançar através da utilização de 
novos conceitos e métodos. O estudante, antes visto como um sujeito passivo no 
processo de ensino/aprendizagem, é hoje visualizado como um sujeito ativo nes-
te processo. Ele procura de forma ativa a informação necessária para a solução 
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de problemas concretos, estruturando seus conhecimentos de forma racional, na 
medida em que vai adquirindo os mesmos, concatenando o que lhe é transmitido 
com o que ele próprio busca. 

Dessa forma, o ensino passa a ser muito mais do que a transmissão meramente 
de conhecimento. Passa a exigir a utilização de métodos e de ferramentas para a 
função deste papel ativo. Assim, a atenção principal na ação educativa transfe-
re-se, de forma substancial, do ensino para a aprendizagem. Altera-se, com isso, 
também o papel do professor, que de transmissor do conhecimento passa a ser 
um facilitador da aprendizagem.
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AS ABORDAGENS DO PROCESSO 
DE ENSINAR
O processo educativo possui diferentes faces, não acabadas, sendo que sua identi-
ficação clara e precisa nem sempre é possível, devido aos seus múltiplos aspectos. 
Por se tratar de um fenômeno histórico e humano, com frequência é abordado 
sob diferentes óticas. Segundo Mizukami (1986), o processo de ensinar pode ser 
classificado como: tradicional, comportamentalista, humanista, cognitivista e so-
ciocultural, os quais veremos na sequência.

Abordagem Tradicional
Nesta abordagem, o professor é visto como o especialista e elemento princi-

pal na transmissão do conhecimento. O aluno, por sua vez, é visualizado como 
um receptor passivo, que, recebendo os conhecimentos necessários pelo profes-
sor, torna-se apto de ensiná-los a outras pessoas e a exercer de forma eficaz uma 
profissão. Essa abordagem traz uma visão individualista do processo educacional, 
bem como do caráter cumulativo do conhecimento. 

O ensino, nesta abordagem, é caracterizado pela explanação do professor e, 
consequentemente, memorização por parte do aluno. Sua didática concentra-se 
em “ministrar a lição” e “verificar a lição” (buscar saber se os alunos assimilaram 
determinado conteúdo). Já a avaliação, nesta abordagem, busca verificar com 
exatidão a reprodução do conteúdo explanado em sala de aula (GIL, 2007a).

Abordagem Comportamentalista 
Nesta abordagem, o conhecimento é o resultado da experiência. Desta forma, 

a escola é reconhecida como a instituição que educa de maneira formal e os mo-
delos educativos são construídos com base na análise dos processos, pelos quais 
o comportamento é modelado e respectivamente reforçado. O papel do professor 
aqui é de um “planejador educacional” transmitindo conteúdos que tem como 
objetivo o desenvolvimento de competências por parte de seus alunos.

Abordagem Humanista
Nesta abordagem de ensino, o foco está no desenvolvimento da personalidade 

dos indivíduos, tendo Carl Rogers, um de seus principais teóricos. Neste processo, 
o professor não transmite simplesmente os conteúdos, mas dá a assistência ne-

1.3

saiba mais:  Skinner, é um dos principais teóricos desta 
abordagem, também conhecida como abordagem 
comportamentalista ou behaviorista. 
No link abaixo, podemos entender melhor as características 
deste modelo: https://www.infoescola.com/pedagogia/
teoria-de-aprendizagem-de-skinner/ 

3
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cessária aos estudantes, atuando, desta forma, como facilitador da aprendizagem.

O conteúdo nesta abordagem surge das próprias experiências vivenciadas pe-
los estudantes, que são considerados em um processo continuado de descobertas 
de si mesmos. A ênfase está focada no sujeito, mas leva em consideração o am-
biente, como fator primordial para o desenvolvimento do indivíduo. Desta forma, 
a escola assume o papel de instituição que deve prover as condições necessárias 
que possibilitem a autonomia de seus alunos (GIL, 2007a).

Abordagem Cognitivista 
Consiste de forma fundamental na interação. O conhecimento se dá pelas 

interações entre sujeito e objeto, sem enfatizar nenhum polo desta relação. Os 
principais teóricos desta abordagem são Jean Piaget e Jerome Bruner. A abor-
dagem cognitivista considera o indivíduo como um sistema aberto, que evolui 
através de reestruturações sucessivas, buscando um estágio final nunca alcan-
çado de forma definitiva.

O ensino compatível com esta abordagem deve fundamentar-se na “tentativa 
e erro”, na pesquisa científica e na solução de problemas pelo aluno e não na me-
morização de fórmulas, conceitos e nomenclaturas. A estratégia geral deste pro-
cesso é a de auxiliar o estudante no desenvolvimento de um pensamento crítico, 
criativo e autônomo. 

Aos docentes caberia proporcionar meios para a exploração de objetos de es-
tudo pelos estudantes (por meio da orientação) para que estes, através da inves-
tigação, exploração e experimentação, pudessem desenvolver sua aprendizagem 
sem o uso de soluções prontas.

Abordagem Sociocultural 
Esta abordagem leva em conta os aspectos socioculturais que estão presentes 

no processo de ensino/aprendizagem. A ênfase é voltada ao sujeito, na função de 
elaborador e criador de seu conhecimento. Sendo assim (ser humano como su-
jeito de sua própria educação), as ações educativas têm como objetivo principal 
promovê-lo (e não ajustá-lo) à sociedade.

saiba mais:  Um pouco da história de Carl Rogers e sua visão 
frente a abordagem humanista:
https://novaescola.org.br/conteudo/1453/carl-rogers-um-
psicologo-a-servico-do-estudante

saiba mais:  A obra de Jean Piaget
https://novaescola.org.br/conteudo/1709/jean-piaget-o-
biologo-que-colocou-a-aprendizagem-no-microscopio

9 postulados para melhorar a educação
https://amenteemaravilhosa.com.br/jerome-bruner-
educacao/

3

3
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Um dos principais teóricos desta abordagem é Paulo Freire, o qual defende a 
educação “problematizadora”, auxiliando na superação da relação “opressor-opri-
mido”. O fundamento desta educação está na dialogicidade, em que educador e 
educando, juntos, tornam-se sujeitos de um processo em que crescem mutua-
mente. Nesta perspectiva, o conhecimento revela-se como uma transformação 
contínua e não na transmissão de conteúdos prontos (GIL, 2007a).
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PEDAGOGIA OU ANDRAGOGIA, 
O QUE É ISSO?
Sabemos que o professor é visto, com frequência, como o caminho principal do 
processo de ensino/aprendizagem. Porém, o mesmo não possui naturalmente o 
domínio de fatores relacionados aos estudantes, como: interesses, características 
pessoais e necessidades. Também, na maioria das vezes, não é capaz de influen-
ciar de forma significativa a organização administrativa da escola. 

	
Por outro lado, o professor tem bastante responsabilidade, sob diferentes as-

pectos, tais como:

- conhecimento abrangente da disciplina que ministra;
- habilidades para comunicação e explanação entendível dos conteúdos;
- destreza quanto ao uso de recursos instrucionais e tecnológicos;
- clima a ser estabelecido em sala de aula.

Mas onde entra neste contexto a diferenciação entre Pedagogia e Andragogia?

Pois bem, a palavra “pedagogia” refere-se à “condução de crianças”. Desta for-
ma, a preparação dos professores para o ensino básico dá-se em cursos que ofe-
recem disciplinas de cunho pedagógico. Assim, cursos dessa natureza não seriam 
indicados para a formação de professores universitários, uma vez que os alunos, 
embora nem sempre adultos, estão mais próximos dessa etapa da vida do que 
propriamente da infância (GIL, 2007a). 

Já a denominação “Andragogia” refere-se à arte e a ciência de orientar adultos 
a aprender. Este conceito começou a popularizar-se por volta da década de 70, 
através de trabalhos publicados na época com este viés (práticas modernas para a 
educação de adultos). A Andragogia fundamenta-se em cinco princípios básicos:

1 – Conceito de Aprendente
Aquela pessoa que aprende, que é autodirigida, ou seja, que é responsável pela 

sua aprendizagem planejando e construindo seu percurso educacional. Este con-
ceito é utilizado em substituição ao de “aluno” ou “formando”.

2 – Necessidade do Conhecimento
	 Diferentemente das crianças, os adultos compreendem a necessidade de 

adquirir conhecimento. Desta forma, os mesmos entendem ser responsáveis pela 
sua própria aprendizagem, na busca constante pelo saber e pelo desenvolvimento 
de seu percurso educacional.

1.4
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3 – Motivação para Aprender
Ao considerar o modelo andragógico, o sujeito adulto leva em consideração 

motivações externas para o seu aprendizado, como encontrar melhores oportuni-
dades de trabalho, aumento salarial, entre outros, mas valoriza principalmente as 
motivações internas, relacionadas diretamente com sua própria vontade de cres-
cer, autoestima, reconhecimento, autoconfiança e atualização de suas potencia-
lidades pessoais.

4 – O papel da Experiência
Os adultos trazem consigo experiências diversificadas e é através delas que 

escolhem participar ou não de algum programa educacional. Estas experiências 
devem ser aceitas, valorizadas e compartilhadas, servindo de base para a forma-
ção. Quanto ao professor, a utilização de recursos instrucionais como livros, pro-
jeções, entre outros, revelam-se fontes que por si só não garantirão o interesse 
pela aprendizagem por este perfil de aluno. Tais recursos devem servir de opções, 
junto com diversificados materiais complementares, colocados à disposição para 
a livre escolha do aprendiz.

5 – Prontidão para o Aprendizado
No contexto andragógico de aprendizagem, podemos dizer que o adulto está 

apto para aprender o que de fato ele decide aprender, o mesmo possui uma orien-
tação mais pragmática (objetiva, direta) do que a criança. Assim, ele se torna dis-
ponível para aprender quando pretende melhorar de forma significativa deter-
minado aspecto de sua vida. Sua seleção de conteúdos para aprendizagem se dá 
de forma natural e realista. Sob esta perspectiva muitas vezes o adulto se nega a 
aprender o que lhe é imposto. Além disso, a retenção de conteúdos tende a dimi-
nuir quando percebe que o conhecimento assimilado não poderá ser aplicado de 
forma imediata (GIL, 2007a).

Podemos concluir, dado os cinco princípios básicos da andragogia, que uma 
educação no contexto andragógico necessita:

•	 elaboração (lista) das necessidades e interesses de aprendizado dos estu-
dantes;

•	 definição dos objetivos e planejamento das tarefas com a participação dos 
alunos;

•	 estabelecimento de um clima cooperativo, informal e de suporte à apren-
dizagem;

•	 seleção de conteúdos que tenham significado para os estudantes;
•	 definição de contratos e projetos de aprendizagem;
•	 aprendizagem orientada para tarefas ou resolução de problemas;
•	 utilização de projetos de investigação, estudos independentes e técnicas 

vivenciais;
•	 valorização da discussão, relatos de experiências e solução de problemas 

em grupo;
•	 utilização de métodos avaliativos relacionados diretamente com a aprendi-

zagem (GIL, 2007, p. 13).
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Embora a utilização de abordagem andragógica em sala de aula seja optativa 
(não consensual), é inegável sua contribuição como prática docente do professor 
(em especial universitário), que pode ser melhorada de forma significativa com a 
adoção de seus princípios e bases.
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O QUE TORNA O APRENDIZADO 
EFICAZ?
Os conceitos e métodos apresentados nas seções anteriores, bem como a opção 
pela aprendizagem do que pelo ensino por parte do professor, não garante por si 
só um aprendizado eficaz por parte do aluno. Diferentes fatores contribuem para 
a compreensão de fatos e teorias, assim como o desenvolvimento de habilidades 
para a solução de problemas. 

A aprendizagem recebe influência direta de três componentes inter-relaciona-
dos: o estudante, o professor e o curso. Para cada um destes fatores, identificam-se 
algumas variáveis. Por exemplo, as variáveis relacionadas aos alunos contemplam 
suas aptidões, hábitos de estudo e sua motivação. As variáveis que compreendem 
o professor referem-se principalmente aos conhecimentos relativos à disciplina 
ministrada, suas habilidades pedagógicas, sua motivação e percepção acerca da 
educação. Por fim, as variáveis relacionadas ao curso estão diretamente ligadas 
aos objetivos propostos e métodos para alcançá-los. 

1.5.1 Variáveis relacionadas aos alunos
	
Como visto anteriormente, diferentes fatores influenciam na aprendizagem dos 
alunos. A habilidade do estudante, nível intelectual do mesmo, suas aptidões físi-
cas, assim como os conhecimentos adquiridos anteriormente constituem impor-
tante influência em relação à aprendizagem, bem como explicam de certa forma, 
boa parte das diferenças de desempenho existentes entre alunos.

Tais diferenças individuais devem ser consideradas pelo professor, no exercício 
da atividade docente, seja no planejamento, seja na condução de suas aulas, bem 
como nas avaliações da aprendizagem. Neste contexto apresenta-se o conceito de 
equidade, que é o reconhecimento do direito de cada indivíduo, utilizando a equi-
valência como forma de se tornarem iguais. A figura 1 ilustra de forma objetiva a 
diferença entre igualdade e equidade.

1.5
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Figura 1 – Diferença entre igualdade e equidade

Fonte: NTE/UFSM.

Outro fator de importante relevância no sucesso de aprendizagem do aluno, cor-
responde à sua motivação. A motivação tem origem na necessidade e impulsiona 
para a ação. Desta forma, quando o estudante tem o real interesse em aprender, o 
mesmo busca fontes capazes de satisfazê-lo, tais como: leituras, aulas, discussões, 
vídeos, entre outros. A influência da motivação é facilmente identificável, uma vez 
que um aluno motivado aprende mais facilmente que alunos não motivados.

Os hábitos dos alunos também contribuem significativamente no processo de 
aprendizagem. Alunos que fazem planejamentos de seus estudos, anotações em 
aula, utilizam técnicas de leitura, bem como revisam de forma constante a maté-
ria costumam obter um melhor aproveitamento em seus estudos.

O fato é que as variáveis relacionadas à aprendizagem dos alunos são as que 
podem ser mais facilmente alteradas pelos mesmos, com o objetivo de alcançar 
seu sucesso. Cabe ao professor neste processo de mediação não apenas ministrar 
a disciplina, mas também ensinar aos alunos as técnicas para estudar e conse-
quentemente aprender (GIL, 2007a).

1.5.2 Variáveis relacionadas ao professor

Entende-se na função docente que o domínio sobre o conteúdo que será minis-
trado tem relação direta com o aprendizado dos alunos. De fato, o professor que é 
conhecedor dos conteúdos previstos para a disciplina demonstra maior seguran-
ça ao ensinar, expõe suas ideias com maior propriedade e é capaz de responder as 
dúvidas dos alunos, sem maiores problemas.

Observando pela ótica do aluno, percebe-se que, para disciplinas correlatas, 
muitas vezes o desempenho do aluno e as motivações causadas no mesmo po-
dem ser diferentes. Em outras palavras, de que forma um professor pode se dife-
renciar (mostrar-se mais competente) frente a uma turma? Pois bem, prender a 
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atenção do aluno, explanar conceitos complexos e criar um ambiente agradável 
em sala de aula está diretamente relacionado a três habilidades fundamentais: o 
nível de conhecimento específico frente à disciplina ministrada, suas habilidades 
pedagógicas e sua motivação.

Conforme Gil (2007), vale lembrar que:

[A]s habilidades pedagógicas do professor universitário não 
têm sido devidamente consideradas ao longo da história desse 
nível de ensino. Para professores do ensino fundamental e mé-
dio se exige uma formação específica (licenciatura na respecti-
va área de atuação). Nesses cursos, mediante disciplinas como 
Didática, Metodologia do Ensino, Psicologia da Aprendizagem 
e Prática de Ensino, os professores podem desenvolver habili-
dades necessárias para o desempenho de suas atribuições de 
professor (GIL, 2007, p. 15).

Já para professores universitários exige-se, de acordo com a Lei de Diretrizes e 
Bases, formação em nível de pós-graduação (com ênfase para Mestrado e Douto-
rado – Strictu Sensu). Porém, estes programas, em sua maioria, não contemplam 
disciplinas didático-pedagógicas. Cabe a estes o desenvolvimento próprio de ha-
bilidades pedagógicas, através da observação, experiências, leituras, cursos espe-
cíficos, entre outros. Muitos destes professores obtêm altos níveis de capacidade 
pedagógica aliando os meios anteriormente citados com a experiência adquirida. 
Outros, entretanto, possuem a tendência de permanecer carentes de habilidades 
e práticas pedagógicas ao longo de toda a sua trajetória acadêmica (GIL, 2007a).

Como forma de complementar as variáveis relacionadas ao professor, enten-
de-se que o professor moderno deve ter dez competências fundamentais: com-
prometido, preparado, organizado, tolerante, aberto a perguntas, contador de his-
tórias, inovador, entusiasta de novas tecnologias, social e conectado. Leia o artigo 
sobre essas questões, para conhecer mais sobre cada uma destas características.

1.5.3 Variáveis relacionadas ao curso

As variáveis relativas a um curso estão diretamente ligadas aos seus objetivos e 
organização. Existe atualmente uma flexibilidade quanto a universidades e facul-
dades no que diz respeito a diretrizes curriculares, permitindo a estas definir seus 
currículos, bem como estabelecer os objetivos de suas disciplinas e cursos.

saiba mais:  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LEI Nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996)
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei9394_
ldbn1.pdf

3
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Ainda, conforme Gil:

os objetivos mais amplos, referentes ao profissional que se 
deseja formar, são definidos pela escola. Já os objetivos mais 
específicos, que se referem aos conhecimentos e habilidades 
esperados dos alunos ao final de cada aula ou unidade de 
ensino, são definidos pelo professor. E são estes os que mais 
diretamente influenciam o aprendizado dos alunos. A organi-
zação do curso também exerce influência significativa sobre o 
aprendizado. As principais variáveis relativas a esta dimensão 
são: carga horária destinada a disciplina; o ano ou semestre em 
que é ministrada; as disciplinas já cursadas pelo estudante, as-
sim como as que são cursadas paralelamente; a qualidade dos 
recursos instrucionais; e o número de alunos em classe (GIL, 
2007a, p. 16).

Também se faz necessário considerar o pensamento dos dirigentes das insti-
tuições educacionais e sua relação com os professores (nem sempre estes dirigen-
tes são necessariamente educadores). Neste cenário, cabe aos dirigentes contem-
plar a infraestrutura necessária que compreende determinada disciplina ou curso 
em questão, sem abdicar da qualidade, o que muitas vezes se torna uma equação 
difícil (concorrência e redução de custos).  
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ATIVIDADES 
    Para fixarmos os conteúdos estudados na disciplina, propomos aqui algumas 
atividades que deverão ser realizadas no final de cada unidade estudada na disci-
plina. As atividades serão disponibilizadas no Ambiente Virtual Moodle.
Vamos aprofundar nossos estudos sobre Didática e Formação de Professores?

•	 Acesse o Ambiente Virtual Moodle e realize a atividade proposta referente 
à Unidade 1. 

•	 Envie um relatório utilizando as normas de escrita dos trabalhos.

Boa atividade!



2
O PERFIL DO 

PROFESSOR E SEU 
COMPROMISSO 

SOCIAL 
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INTRODUÇÃO

Caros alunos, esta segunda unidade busca o entendimento sobre o compro-
misso social do professor que atua em sala de aula. Nesta perspectiva, fize-
mos um "raio-x" para que pudéssemos descrever com maior clareza quem 

é o professor atual. Neste contexto, dividimos a atuação docente em: perfil do pro-
fessor da educação básica e perfil do professor de ensino superior. Nestas duas 
categorias, são expostos dados referentes ao perfil destes professores, como, por 
exemplo, local onde atuam (instituições públicas ou privadas), região de atuação, 
faixa etária dos mesmos, regime de trabalho mais vivenciado, entre outros. 

Em um segundo momento, os requisitos legais para o exercício da função do-
cente são apresentados, como forma de explicitar os diferentes pré-requisitos ne-
cessários e para qual segmento educacional se aplicam.

Na sequência, são apresentados os requisitos básicos do professor. Neste caso, 
evidenciando as características principais requeridas (desejáveis) à função do-
cente. Junto a estes, são apresentados os requisitos técnicos do professor, quanto 
aos conhecimentos e habilidades pedagógicas (planejamento e métodos de ensi-
no, psicologia da aprendizagem e técnicas de avaliação).

Por fim, o compromisso social do professor encerra este capítulo, descreven-
do as três perspectivas educacionais mais utilizadas: clássica, humanista e mo-
derna. Uma tabela comparativa ilustra as características presentes em cada uma 
ao final da seção.

Desta forma, seguimos nossos estudos!
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A ideia nesta seção é traçar um paralelo entre o perfil do professor que atua na 
educação básica e o professor atuante na educação superior, como forma de en-
tendermos em números este universo da atuação docente.

2.1.1 Perfil do Professor da Educação Básica	
	
Os dados relatados abaixo demonstram o perfil do professor da educação básica 
no Brasil, com informações extraídas do Censo da Educação Básica dos anos 2009, 
2013 e 2017 (CARVALHO, 2018). 	

O primeiro dado aponta a distribuição dos docentes por unidade adminis-
trativa das escolas em que lecionam (públicas ou privadas), mantendo-se relati-
vamente estável ao longo do período estudado: os professores que lecionam em 
escolas públicas correspondem a uma proporção média de 78% de todos os pro-
fessores, conforme figura 2.

Figura 2 – Proporção de professores por rede privada ou pública – Brasil – 2009/2013/2017

Fonte: Adaptado de Portal Inep. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/informacao-da-publica-
cao/-/asset_publisher/6JYIsGMAMkW1/document/id/1473981.

Outro dado interessante diz respeito à quantidade de professores por região ge-
ográfica, no período estudado. O aumento mais intenso ocorreu na Região Sul, 
com uma variação percentual entre 2009 a 2017 de 17,4% seguida das regiões Nor-
te (variação de 16,8%), Centro-Oeste (16,2%), Sudeste (12,7%) e Nordeste (5,9%), 
conforme pode ser visualizado na figura 3.

QUEM É O PROFESSOR ATUAL?
2.1
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Figura 3 – Evolução do quadro de professores por região geográfica – Brasil – 2009/2013/2017

Fonte: Adaptado de Portal Inep. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/informacao-da-publica-
cao/-/asset_publisher/6JYIsGMAMkW1/document/id/1473981

Outro dado relevante diz respeito à idade destes profissionais docentes, atuantes 
na educação básica. Fica evidente, conforme pode ser visualizado na figura 4, a 
tendência de envelhecimento desses profissionais ao longo dos anos, com médias 
etárias em torno de 40 anos em 2017 para todas as etapas de ensino. Em 2009, 
existiam 271.143 professores com idade igual ou maior do que 50 anos (cerca de 
15% dos professores); em 2007, esse número era de 440.730 (21%). São professores 
mais experientes, mas que estão se aproximando do tempo de aposentadoria e 
com possibilidade de saírem do sistema.

Figura 4 – Percentual de professores por faixa-etária – Brasil – 2009/2013/2017

Fonte: Adaptado de Portal Inep. Disponível em: http://portal.inep.gov.br/informacao-da-publica-
cao/-/asset_publisher/6JYIsGMAMkW1/document/id/1473981

Em um resumo geral dos dados presentes no censo da educação básica no Brasil, 
que contempla os anos de 2009 a 2017, no que diz respeito às características de-
mográficas, do contexto de trabalho e da formação podemos concluir que:
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•	 os professores típicos brasileiros em 2017 são mulheres (81%);
•	 destas, 42% são brancas e 25,2% pardas, com média de idade de 41 anos, alo-

cadas prioritariamente nas etapas iniciais da educação básica;
•	 uma minoria declarou-se portadora de necessidades especiais (0,31% em 2017);
•	 a escolaridade do professor predominante é de nível superior em todas as eta-

pas do ensino, sendo que a maior parte é em licenciatura; 
•	 dos graduados, 36% são portadores de títulos de pós-graduação lato ou stricto 

sensu;
•	 a maior parte dos professores é concursada e leciona em apenas uma escola, 38% 

em uma única turma e 40% ministra uma única disciplina (CARVALHO, 2018).

2.1.2 Perfil do Professor de Ensino Superior

Para que fosse possível extrair um perfil do professor do ensino superior, foi utili-
zado como base o censo da educação superior, realizado pelo INEP, vinculado ao 
Ministério da Educação (BRASIL, 2017). Estes indicadores fornecem subsídios para 
entendermos a função docente neste nível de ensino, bem como características 
destes docentes atuantes. Então vamos lá!

Cabe lembrar que as instituições de ensino superior podem ser classificadas 
como: universidades, centros universitários ou faculdades. Todas eles podem ofe-
recer cursos de graduação (respeitando a legislação pertinente em cada caso). As 
instituições de educação superior no Brasil, em sua maioria são privadas (87,9%), 
seguindo 4,5% federais, 5,1% estaduais e 2,6% municipais (totalizando 12,1% pú-
blicas). A figura 5 mostra a distribuição de unidades mais especificamente.

Figura 5 – Percentual de professores por faixa etária – Brasil – 2009/2013/2017

Fonte: Adaptado de Portal Inep. Disponível em: http://download.inep.gov.br/educacao_superior/
censo_superior/documentos/2018/censo_da_educacao_superior_2017-notas_estatisticas2.pdf
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No que diz respeito aos atributos do vínculo docente, temos os seguintes dados:

•	 tanto na rede privada quanto na rede pública os docentes mais frequentes são 
homens;

•	 36 anos é a idade mais frequente dos docentes tanto em instituições públicas 
quanto em instituições privadas;

•	 os professores com titulação de doutor são os mais frequentes na rede pública 
de ensino, enquanto na rede privada a maior parte do corpo docente é forma-
da por mestres;

•	 com relação ao regime de trabalho, docentes da rede pública em sua maioria 
possuem tempo integral, enquanto na rede privada a maior parte possui tem-
po parcial (BRASIL, 2017).

Quanto aos docentes em exercício na educação superior, temos a tabela 1, que 
mostra um histórico desde 2007 até 2017, com números exatos quanto à propor-
ção entre instituições públicas versus privada.

Tabela 1 – Docentes em exercício – Brasil – 2007 a 2017

Fonte: Adaptado de Portal Inep. Disponível em: http://download.inep.gov.br/educacao_superior/
censo_superior/documentos/2018/censo_da_educacao_superior_2017-notas_estatisticas2.pdf

Outro dado interessante refere-se ao tipo de vínculo destes professores junto à 
instituição em que atuam. Este regime de trabalho contempla: horistas, tempo 
parcial e tempo integral. A figura 6 mostra a evolução dos percentuais quanto ao 
regime de trabalho na comparação entre instituições públicas versus privada.
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Figura 6 – Evolução do regime de trabalho dos docentes de ensino superior – Brasil – 2007 a 2017

Fonte: Adaptado de Portal Inep. Disponível em: http://download.inep.gov.br/educacao_superior/
censo_superior/documentos/2018/censo_da_educacao_superior_2017-notas_estatisticas2.pdf
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Em um contexto geral acerca do perfil dos docentes de ensino superior, junto às 
instituições de ensino (público ou privada) de 2007 a 2017:

•	 em 2017, havia 380.673 docentes em exercício na educação superior no Brasil;
•	 deste total, 55% tinham vínculo com IES privada e 45% com IES pública;
•	 a queda de participação de docentes horistas na rede privada, a partir de 2007, 

acompanhada do crescimento da participação de docentes em tempo integral 
e parcial, confirma a tendência geral de melhoria nos vínculos de trabalho dos 
docentes;

•	 na rede pública, a participação de docentes em tempo integral continua se 
expandindo, enquanto os docentes horistas continuam em queda;

•	 docentes com mestrado continuam com participação percentual praticamen-
te estável na rede pública nos últimos anos, enquanto se observa um cresci-
mento da participação percentual desses docentes na rede privada;

•	 na rede pública, a participação de docentes com doutorado tem uma expan-
são maior do que a registrada na rede privada, apesar da sua participação do-
brar nos últimos dez anos;

•	 mais de 70% dos docentes nas universidades têm o regime de contrato de tra-
balho em tempo integral, números superiores aos docentes em tempo integral 
dos centros universitários (26,2%) e faculdades (19,7%);

•	 nas faculdades, 46% dos docentes trabalham em tempo parcial e 48,8% têm 
formação de mestre;

•	 entre as organizações acadêmicas, as faculdades possuem o maior percentual 
de docentes que possuem até a especialização (BRASIL, 2017).
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REQUISITOS LEGAIS DO PROFESSOR
Para exercer a função de professor, existem determinados pré-requisitos, depen-
dendo da modalidade (nível) em que o mesmo desempenhará sua função. Vamos 
entender um pouco mais sobre o tema então:

•	 Educação Básica – até 5º ano
Para atuar como professor frente a este nível de ensino (educação infantil ou 

básica), faz-se necessário a estes professores a formação superior no curso de Pe-
dagogia. Com esta formação, é possível trabalhar com alunos até o 5º ano do en-
sino fundamental.

•	 Ensino Fundamental e Médio
Aos professores do ensino fundamental e médio, a partir do 6º ano faz-se ne-

cessária formação superior em nível de licenciatura na área que se deseja atuar na 
carreira docente. Os cursos de graduação em nível de tecnólogos ou bacharelados 
são direcionados à pesquisa ou atuação no mercado de trabalho em geral.

•	 Ensino Superior
De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases, artigo 66, a preparação para o exer-

cício docente do magistério superior deverá ser realizada em nível de pós-gradu-
ação, com prioridade para os programas de mestrado e doutorado. Cabe ressaltar 
que, para atuar como professor junto ao ensino superior, é necessário o título de 
especialista (adquirido junto a cursos Lato Sensu, geralmente voltados ao merca-
do de trabalho), mestre ou doutor (estes dois últimos classificados como pós-gra-
duação Stricto Sensu, geralmente para aqueles que pretendem seguir carreira na 
área acadêmica). Ainda, segundo o Ministério da Educação, para que uma insti-
tuição de ensino superior possa ser reconhecida como “universidade” ou “centro 
universitário”, faz-se necessário que, no mínimo, um terço de seu corpo docente 
seja formado por mestres ou doutores.

2.2
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REQUISITOS PESSOAIS BÁSICOS 
DO PROFESSOR
Segundo Gil: 

[A] determinação dos requisitos para desempenhar uma fun-
ção é feita através de procedimentos técnicos conhecidos como 
análise e descrição de cargos. Conhecendo as características de 
determinada função, é possível definir as aptidões físicas, expe-
riência, iniciativa, criatividade e outros requisitos a serem exigi-
dos da pessoa que irá desempenhá-la (GIL, 2007b, p. 18). 

Algumas funções, porém, possuem determinada complexidade quantos aos 
requisitos desejados para o seu correto desempenho, e neste contexto enquadra-
-se a função do professor. As atividades realizadas pelo docente, além de comple-
xas, geram muita margem para considerações quanto às características necessá-
rias para exercer determinada função em sua completude. Estas características 
pessoais são reconhecidas por grande parte dos especialistas em educação como 
desejáveis para a função de professor.  

Cabe ressaltar que essas características devem ser analisadas de forma crítica, 
pois não devem ser consideradas como requisitos indispensáveis de forma abso-
luta. As pessoas vocacionais para exercício da profissão docente, que manifestam 
entusiasmo pelo ensino e que sentem prazer em tal função, conseguem exercer 
com eficiência sua profissão, mesmo não tendo essas características. A tabela 2 
apresenta as características físicas e fisiológicas, psicotemperamentais e intelec-
tuais, requeridas pelo professor. 

Tabela 2 – Características Requeridas pelo professor

Fonte: Adaptação de Gil (2007b).

2.3
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REQUISITOS TÉCNICOS DO 
PROFESSOR
Para ministrar determinada disciplina, o profissional docente necessita conhecer 
com profundidade o programa e conteúdo da mesma, de uma forma bem mais 
ampla do que o conteúdo proposto em uma ementa, por exemplo. Isto é impor-
tante para que o mesmo possa enaltecer seus aspectos fundamentais e possuir 
propriedade para descrever com clareza situações e aplicações práticas, assim 
como solucionar eventuais problemas questionados pelos alunos ao longo do dia 
a dia da sala de aula.

2.4.1 Conhecimentos e habilidades pedagógicas 

Sabemos que o profissional docente necessita de conhecimentos e habilidades 
pedagógicas, que podem ser construídos, assimilados e aperfeiçoados mediante 
diferentes práticas, como leituras e cursos específicos para este fim. Estas habi-
lidades e conhecimentos podem ser descritos como requisitos técnicos para de-
sempenho da função e envolvem basicamente:

a) Estrutura e Funcionamento do Ensino Superior
O profissional docente deve ter a capacidade de estabelecer relações entre o 

que acontece em sala de aula com estruturas e processos mais amplos, tais como: 
infraestrutura da universidade, perfil do aluno, legislação pertinente, etc.  

b) Planejamento de Ensino
O planejamento do ensino está diretamente relacionado à eficiência na atua-

ção docente. O professor necessita prever as ações necessárias, quanto aos obje-
tivos a serem atingidos, o conteúdo a ser ministrado, bem como a aprendizagem/
habilidade esperada ao término de determinada disciplina.

c) Psicologia da Aprendizagem
O professor, ao ministrar determinada disciplina, crê que seus alunos en-

tendam e consequentemente aprendam o conteúdo da mesma. A Psicologia da 
aprendizagem, neste caso, tem o objetivo de facilitar o entendimento e absorção 
de conteúdos.

d) Métodos de Ensino
A Pedagogia em sua evolução apresenta diferentes métodos de ensino. Cabe ao 

professor conhecê-los, aprofundá-los, entender as vantagens e limitações de cada 
método e utilizar o que melhor convém, considerando as características de cada 
turma, curso, instituição.

2.4
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e) Técnicas de Avaliação	
A avaliação é um requisito fundamental no processo de ensino. Mas avaliar 

não se constitui como uma tarefa trivial. Cabe, desta forma, ao professor estar 
capacitado para a utilização de instrumentos que lhe permitirão avaliar o conhe-
cimento, habilidades e atitude dos alunos (GIL, 2007b).
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COMPROMISSO SOCIAL 
DO PROFESSOR 
Sabemos que não é possível tratar de forma satisfatória os problemas educacio-
nais sem que se faça considerações no contexto da historicidade e vínculo com 
fenômenos sociais de maior amplitude. As instituições educacionais, associadas 
a seu caráter social, espelham, de certa forma, as características sociais que a in-
cluem. Interiormente, entretanto, manifestam-se as contradições inerentes a este 
sistema social em que está inclusa.

A análise e entendimento de diferentes doutrinas pedagógicas reflete como 
algumas delas nada mais fazem que simplesmente refletir valores sociais domi-
nantes. Outras, entretanto, direcionam para mudanças que devem ser realizadas, 
como forma de ajustar a sociedade para novas realidades existentes. 

Desta forma, para que seja possível entender a história da Pedagogia, faz-se 
necessário incluir tanto as doutrinas pedagógicas, como os fatos educacionais 
concretos, originários dos segmentos da sociedade e dos governos.

2.5.1 Perspectiva educacional clássica 
 

A perspectiva educacional clássica tem ênfase no domínio do professor, o ensino 
em sala de aula e o objetivo nos tópicos a serem ministrados. Em sua forma mais 
extrema, esta perspectiva vê os alunos como instrumentos passivos, com capa-
cidade de aprender e aceitar as orientações, mas de certa forma imaturos para 
iniciar atividades mais significativas.

Segundo Gil,
[P]rofessores associados a esta abordagem veem sua função 
como a de tutores que procuram modelar o comportamento 
dos alunos mediante exposições e demonstrações. A preocu-
pação básica da escola, segundo esta perspectiva é a adaptar 
os alunos à tarefa de aprendizagem. Por consequência a abor-
dagem clássica valoriza a elaboração de currículos claros, com 
objetivos bem definidos e estratégias que possibilitam a ava-
liação do aproveitamento dos alunos (GIL, 2007b, p. 24).

2.5.2 Perspectiva educacional humanista 

A perspectiva educacional humanista pode ser considerada como uma reação 
frente à forma rígida estabelecida na escola clássica. Esta perspectiva acredita 

2.5
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que nas formas de educação tradicionais o potencial dos alunos é desenvolvido e 
aproveitado apenas em partes. A perspectiva humanista centra-se no aluno, valo-
rizando suas atitudes e objetivos que são trazidas para a escola, sendo sua maior 
preocupação adaptar o currículo ao aluno. 

As bases da perspectiva educacional humanista estão presentes nas obras de 
pensadores como Comenius (1592-1670), Rousseau (1712-1788), Pestalozzi (1746-
1827) e Montessori (1870-1952). Nesta perspectiva, os autores acima citados fa-
zem uma relação sobre o método educacional tradicional (mais rígido, conser-
vador e burocrático) e a visão humanista (centrada no aluno, tendo o professor a 
função de facilitar a aprendizagem).

Ainda, segundo Gil,

[A] perspectiva humanista mais recentemente vem sendo in-
fluenciada por educadores que enfatizam o aspecto político do 
ato de ensinar. Paulo Freire é uma das mais importantes expres-
sões dessa tendência. Suas ideias, propõem um sistema com-
pleto de educação libertadora que iria desde a pré-escola até a 
universidade. Essa proposta se opõe aos sistemas tradicionais 
de educação e visa à transformação das estruturas econômicas, 
políticas e sociais de opressão do povo (GIL, 2007b, p. 25).

2.5.3 Perspectiva educacional moderna 

As duas perspectivas anteriores manifestam-se nos dias atuais tanto na forma 
extremada como mais branda. Observa-se, desta forma, a manifestação de uma 
tendência de conciliação, que visa juntar a ideia libertadora da perspectiva huma-
nista com a ênfase do conteúdo sistemático da perspectiva clássica.

Como pensador desta perspectiva, podemos citar John Dewey. Ele fazia duras 
críticas quanto à rigidez curricular da escola clássica e questionava o conflito de 
interesses entre o conteúdo ministrado pelo professor e a expectativa real do alu-
no. Em sua visão educacional, a escola deveria considerar as necessidades indivi-
duais dos estudantes com as prioridades e valores coletivos da sociedade.

Contudo, vale a reflexão de que a perspectiva educacional moderna sofreu du-
ras críticas nos Estados Unidos, a partir da década de 50, dentre elas “o pouco rigor 
intelectual do novo modelo e a facilidade dada aos alunos”. Estes questionamentos 
tornaram-se ainda maiores após os soviéticos obterem êxito na corrida espacial, 
fazendo com que as escolas americanas recebessem pressões externas governa-
mentais, no sentido de rever seus programas e métodos utilizados.  

A tabela 3 demonstra as perspectivas educacionais em contraste, como forma 
de evidenciar as principais características presentes em cada uma, confira.
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Tabela 3 – Perspectivas educacionais e suas características

Fonte: Adaptação de Gil (2007b).
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ATIVIDADES 
Para fixarmos os conteúdos estudados na disciplina, propomos aqui algumas ati-
vidades que deverão ser realizadas no final de cada unidade estudada na discipli-
na. As atividades serão disponibilizadas no Ambiente Virtual Moodle.

Vamos aprofundar nossos estudos sobre o perfil do professor e seu compro-
misso social?

    • Acesse o Ambiente Virtual Moodle e realize a atividade proposta referente a 
Unidade 2. 
    • Envie um relatório utilizando as normas de escrita dos trabalhos.
Boa atividade!



3
COMO UTILIZAR 

ESTRATÉGIAS 
PARA FACILITAR A 
APRENDIZAGEM
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INTRODUÇÃO

Caros alunos, esta unidade visa auxiliar na compreensão dos conceitos fun-
damentais para o entendimento da disciplina. Iniciamos aqui o estudo da 
Aprendizagem, auxiliando assim o aprendiz na compreensão dos elemen-

tos que fazem parte do processo educacionais.
Iniciamos a unidade apresentando o conceito de Aprendizagem, para, desta 

forma, entendermos o conceito de Conhecimento Científico. A seguir, apresenta-
mos uma descrição dos tipos de conhecimento encontrados na literatura.

Nesta unidade, abordamos a tríade: Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS). 
O ensino e a pesquisa em CTS fundamentam-se na crença de que a ciência e 

a tecnologia são as duas mais potentes forças para os indivíduos, para a socieda-
de e para as mudanças globais no mundo contemporâneo. Apresentamos alguns 
objetivos que devem ser buscados, quando se pretende incluir o enfoque CTS no 
contexto educacional. 

Por fim, discutimos o conceito e a tipologia dos métodos científicos. Um méto-
do científico pode ser definido como uma série de regras básicas, as quais devem 
ser executadas na geração de conhecimento que tem o intuito da ciência. 

Existem diversos métodos e cabe ao pesquisador, dependendo do objeto e da 
natureza da pesquisa, selecionar a abordagem mais adequada para a sua investi-
gação científica. 

Esta unidade está dividida da seguinte forma: 
1) Conceito de Aprendizagem;
2) Inventário de Estilo de Aprendizagem;
3) Abordagem de HONEY e MUMFORD e;
4) Modelo de Felder.
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COMPROMISSO SOCIAL 
DO PROFESSOR 
A aprendizagem, para muitos autores, é um processo natural na vida de todo ser 
humano, concluído na idade adulta. Para Skinner (1982), a aprendizagem seria ba-
sicamente uma mudança de comportamento, ou seja, a pessoa demonstra saber 
algo que não sabia antes. Para David Ausubel, psicólogo da aprendizagem, o princi-
pal no processo de ensino é que a aprendizagem seja significativa (AUSUBEL, 1978).

Pode-se perceber como as pessoas da mesma classe, grau, idade, nacionali-
dade, raça, cultura ou religião preferem aprender de maneiras diferentes, ou seja, 
possuem preferências na hora de aprender. Preferência ou estilo de aprendizagem 
é o modo como cada aprendiz se concentra, processa e retém informação. As ca-
racterísticas pessoais fazem com que o mesmo método de ensino seja efetivo para 
alguns e ineficaz para outros alunos (DUNN, 1989).

Embora alguns alunos possam aprender com eficiência sem que suas prefe-
rências de aprendizagem sejam consideradas, outros alunos alcançam uma per-
formance significativamente melhor quando suas preferências são capitalizadas. 
Pesquisas apontam que existe um ganho nos dois casos, quando há o ensino atra-
vés de preferências de estilo de aprendizagem (DUNN, 1995). 

As pessoas têm diferentes estilos de aprendizagem que indicam preferên-
cia por experiências de aprendizagem particulares. Sobre essa questão, Messick 
(1976) definiu 19 dimensões diferentes. 

O trabalho de Witkin (1976) definiu os estilos dependente e independente, 
conforme as diferenças de estruturar e analisar informações. Pask e Scott (1972) 
identificaram as estratégias holística e serialista na resolução de problemas.

Segundo Dunn (1995), a orientação da aprendizagem de uma pessoa é talvez 
o determinante mais importante de sua realização educacional. Assim, quanto 
maior sua congruência com o método pedagógico usado, maior a chance de su-
cesso (HAYES, 1988).

Existem diversos instrumentos que buscam medir estilos de aprendizagem 
(DELAHAYE; THOMPSON, 1991; MEIRELES, 2003). Muitos autores pesquisaram o 
conceito de estilo de aprendizagem; entretanto, o modelo que tem estimulado a 
maioria dos debates e pesquisas é o de Kolb (1976). Os autores Honey & Mumford 
(HONEY, 1986) desenvolveram um instrumento denominado Questionário de Es-
tilo de Aprendizagem (LSQ), o qual foi baseado no modelo de Kolb. Esse modelo 
mostra as dimensões estruturais que formam a base do processo de aprendiza-
gem experimental e formas de conhecimento básico resultantes. 

Muitos psicólogos distinguem o desenvolvimento cognitivo em duas dimen-
sões bipolares: ativo-reflexiva e abstrato-concreta. A primeira varia da participa-
ção direta para a observação detalhada. A segunda varia de lidar com objetos tan-
gíveis até lidar com conceitos teóricos (KINSHUK, 1996).

Kolb combina as duas dimensões em seu modelo para identificar duas ativi-

3.1
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dades de aprendizagem: percepção e processo. Por exemplo, algumas pessoas 
percebem melhor a informação através dos sentidos, quando vivenciam experi-
ências concretas; outras pessoas percebem melhor a informação de forma abs-
trata, através do pensamento e de conceitos mentais, fazendo uso de símbolos 
ou modelos conceituais. 

A informação percebida pode ser processada por algumas pessoas através da 
observação reflexiva (assistir e observar a informação), enquanto para outras a in-
formação percebida pode ser processada através de experimentação ativa, pesso-
almente e ativamente envolvidas (fazer algo com a informação) (CARDOSO, 1998). 

A figura 7 apresenta em cada quadrante os tipos de estudantes, os quais são 
referidos por Kolb como estilos de aprendizagem.

Figura 7-– Elementos da Aprendizagem e Estilos de Aprendizagem

Fonte: (HARB, 1995).

Kolb usou os quatro extremos para definir 4 fases do ciclo de aprendizagem, como 
ilustrado na Figura 8. No eixo horizontal ele discriminou entre observação refle-
xiva (assistindo) e experimentação ativa (fazendo). O eixo vertical divide os que 
preferem experiência concreta (sentindo) e conceitualização abstrata (pensando)
(HARB, 1995).

Figura 8 – Fases do Ciclo de Aprendizagem

Fonte: (HARB, 1995).
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Na fase Experiência Concreta (EC), o estudante aprende através de experiências 
específicas, sensibilidade e sentimentos relativos a pessoas. Sentimento é mais 
enfatizado que pensamento ou lógica. O estímulo do ambiente precisa ser or-
denado e selecionado, de forma que sentimento e valorização sejam atividades 
mentais dominantes. Habilidades na área EC incluem bom relacionamento inter-
pessoal e sensibilidade para valores pessoais de todos os envolvidos.

Na fase Conceitualização Abstrata (CA) ou pensando o estudante planeja e 
tenta logicamente e sistematicamente organizar a informação em conceitos, 
teorias e ideias. A ênfase está em pensar ao invés de sentir. O estudante está 
preocupado em construir teorias gerais ao invés de intuitivamente entender si-
tuações ou áreas específicas. 

A Observação Reflexiva (OR) é a fase em que o estudante torna-se um obser-
vador objetivo. A estratégia é separar a si mesmo do experimento particular e, 
antes de fazer um juízo, observar a ocorrência de tantas perspectivas diferentes 
quanto possível. O modo dominante é a vigilância paciente e a reflexão pessoal 
para fazer julgamentos.

A Experimentação Ativa (EA) é a fase em que o estudante possui habilidade 
para adquirir coisas já prontas, é diretamente envolvido com o ambiente. O mun-
do é dirigido, testado e manipulado para obter uma resposta. A estratégia é achar 
o que de fato funciona e obter resultados práticos. O modo dominante é testar.

Após a definição do ciclo de aprendizagem, Kolb pode identificar quatro tipos 
diferentes de estudantes. Estes tipos (estilos) são formados a partir da combina-
ção das dimensões opostas das duas atividades de aprendizado (percepção e pro-
cesso). Os quatro estilos de aprendizagem – diversificador, assimilador, solucio-
nador e adaptador (HARB, 1995) – são ilustrados na Figura 9.

Figura 9 – Estilos de Aprendizagem

Fonte: (HARB, 1995).
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Os adaptadores (experiência/ativo concreto) são alunos assim chamados porque 
se adaptam facilmente a novas situações. Eles são motivados pela pergunta "e 
se?", por exemplo, "E se nós fizéssemos algo diferente para resolver este proble-
ma?". Procuram significados na experiência de aprendizagem. Existe uma varie-
dade de técnicas para este estilo de aprendizagem. Tudo aquilo que venha a enco-
rajar a descoberta independente é o mais desejável, pois os adaptadores preferem 
ser os participantes ativos em sua aprendizagem. Hartmann (1995) dá exemplos 
de como o professor pode ensinar ao adaptador. Segundo ele, o professor deverá 
proporcionar atividades de laboratórios, trabalhos e pesquisas de campo.

Os assimiladores (observador/reflexivo abstrato) são assim chamados porque 
estão sempre buscando assimilar novas ideias e pensamentos. A pergunta favorita 
deles é "o que é?", por exemplo, "O que eu preciso saber para resolver este pro-
blema?". São alunos que se sentem bem com informações organizadas, tendem a 
respeitar o conhecimento do especialista. Não se sentem bem explorando algo for-
tuitamente. Quanto às técnicas voltadas para os assimiladores, Kolb inclui: confe-
rências ou apresentações de vídeos, seguidas por demonstrações, pela exploração 
do assunto em um laboratório, sempre com uma preparação tutorial. Estes estu-
dantes gostam de exercícios preparados cuidadosamente pelo professor, de contar 
sempre com alguém disponível com o recurso para respostas às suas dúvidas.

Os solucionadores (experiência/ativo abstrato) são estudantes que recebem 
este nome porque eles procuram pela "solução" para problemas práticos. Eles 
sentem-se motivados para descobrir a relevância ou o "como" de uma situação. A 
aplicação e a utilidade da aprendizagem é maior quando os estudantes recebem a 
informação sobre as "operações" que deverão realizar. Segundo Kolb, os métodos 
que colaboram com este estilo são os que incluem: instrução interativa, não pas-
siva; problemas fixos ou exercícios para exploração.

Os diversificadores (concreto/reflexivo) são estudantes assim chamados por-
que eles tendem a ser altamente individualistas e buscam o máximo na escolha 
pessoal. Eles são motivados para descobrir a relevância ou o "porquê" de uma si-
tuação. Eles gostam de argumentar com informações específicas, explorar o que o 
assunto tem para oferecer e preferem a informação apresentada de maneira deta-
lhada, sistemática e discutida. Para melhor entrosamento com estes estudantes, o 
professor deverá responder às suas questões e apresentar sugestões. Referências, 
resumos sempre à mão, flexibilidade e habilidade para pensar são recursos para 
trabalhar com eles.
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INVENTÁRIO DE ESTILO 
DE APRENDIZAGEM 
O Inventário de Estilo de Aprendizagem (IEA) (KOLB, 1976) utilizado por Kolb é 
um questionário autodescritivo, para medir estilos de aprendizagem. O inventá-
rio mede a relativa ênfase conforme cada modo do processo de aprendizagem do 
examinando, ou seja, o estilo de aprendizagem preferido de qualquer estudante 
pode ser determinado através do IEA.          

O IEA contém nove conjuntos de quatro palavras, e requer que os examinandos 
ordenem as palavras dentro de cada conjunto conforme elas caracterizam a orien-
tação de aprendizagem deles. Isto produz uma contagem relativa a cada uma das 
quatro fases de aprendizagem (experiência concreta, observação reflexiva, concei-
tualização abstrata e experimentação ativa) das atividades de aprendizagem. Estes 
resultados são utilizados para gerar duas outras contagens: posição referente do 
examinando na dimensão ativo-reflexiva (indicada pela subtração de observação 
reflexiva da experimentação ativa) e posição referente do examinando na dimensão 
abstrato concreta (indicada pela subtração da experiência concreta da conceituali-
zação abstrata) (KINSHUK, 1996).

Na aplicação do instrumento, um ciclo de aprendizagem indica, na forma de 
gráfico, até que ponto o estudante fia-se em cada uma das quatro fases de aprendi-
zagem, permitindo determinar qual o estilo de aprendizagem do aluno.

Embora o modelo básico de aprender de Kolb possa ser considerado como 
plausível, parece existir a necessidade por uma medida mais válida e segura de 
estilos de aprendizagem que o IEA. Lewis e Margerison (1979) chamaram atenção 
para o Indicador de Tipos Myers-Briggs (1979), um instrumento baseado na teoria 
de tipos psicológicos de Jung, os quais avaliam os modos preferidos do indivíduo 
interagir com o ambiente. Entretanto, Sugarman (1985) argumenta que em situ-
ações nas quais os estilos de aprendizagem são uma preocupação particular, sua 
complexidade possivelmente pode causar confusão.

 Uma alternativa foi desenvolvida por Honey e Mumford (1986): o Questionário 
de Estilos de Aprendizagem (QEA). Embora o QEA também tenha sido criticado por 
alguns investigadores por seus defeitos na construção válida e tenha falhado em 
algumas ocasiões para mostrar correlações significantes entre seus quatro estilos 
de aprendizagem (GOLDSTEIN, 1992; TEPPER, 1993), este tem sido o instrumento 
de estilo de aprendizagem mais favorecido na literatura para avaliação de mó-
dulos de Aprendizagem Ajudada por Computador (CAL) (ALLINSON, 1990; HAYES, 
1988; FURNHAM, 1992).

3.2
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ABORDAGEM DE HONEY E MUMFORD 
O modelo de Kolb serviu de embasamento para o Questionário de Estilo de Apren-
dizagem (QEA) de Honey e Mumford (1986), que tem quatro estilos: teórico, ativis-
ta, refletor e pragmático. O modelo de Kolb descreve a aprendizagem como um 
processo contínuo que pode ser descrito em uma volta infinita, conforme apre-
senta a figura 10.

Figura 10 – O Modelo de Kolb

Fonte: Honey e Mumford (1986).

Um estudante pode iniciar em qualquer lugar no ciclo porque cada fase é o prin-
cípio para a próxima (KINSHUK, 1996). Por exemplo, uma pessoa poderia iniciar 
na fase 2 adquirindo um pouco de informação e ponderando-a antes de chegar a 
algumas conclusões, fase 3, e decidindo como aplicá-la, fase 4.

As quatro fases, experimentando, revisando, concluindo e planejando são 
mutuamente encorajadoras. Nenhuma delas é completamente efetiva como um 
procedimento de aprendizagem em si. Cada fase tem um papel igualmente im-
portante no processo total; entretanto, o tempo gasto em cada uma pode variar 
consideravelmente.

Honey e Mumford (1986) fizeram uma descrição dos quatro estilos de aprendi-
zagem, os quais foram abordados no trabalho de Cocco (2004) da seguinte forma:

• Ativistas: estes se envolvem completamente e sem preconceito em experi-
ências novas. Eles desfrutam o aqui e agora e são felizes por serem dominados 
por experiências imediatas. Eles são compreensivos, não cépticos, e isto tende a 
fazê-los entusiasmados sobre qualquer coisa nova. A filosofia deles é: "Eu tentarei 
qualquer coisa". Eles tendem a agir primeiro e considerar as consequências de-
pois. Seus dias são preenchidos com atividades. Eles tendem a prosperar no de-

3.3
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safio de experiências novas, mas ficam entediados com implementação e conso-
lidação mais longa. São pessoas gregárias que constantemente se envolvem com 
outros, mas buscam centrar todas as atividades ao redor de si mesmas.

• Refletores: estes gostam de suporte para ponderar experiências e as observam 
de diferentes perspectivas. Eles colecionam dados, ambos de primeira mão, e pre-
ferem pensar completamente neles antes de chegar a qualquer conclusão. A cole-
ção e análise completa de dados sobre experiências e eventos é o que conta, assim 
eles tendem a adiar o alcance definitivo de conclusões tanto quanto possível. A 
filosofia deles é a de serem cautelosos. Eles são pessoas pensativas que gostam de 
considerar todos os ângulos possíveis e implicações antes de fazer um movimento. 
Eles preferem se sentar para reuniões e discussões. Eles gostam de observar outras 
pessoas em ação. Eles escutam os outros e obtém o rumo da discussão antes de 
dar opiniões. Eles tendem a adotar um baixo perfil e terem um ar ligeiramente dis-
tante, tolerante e calmo. Suas ações fazem parte de um grande quadro que inclui o 
passado, o presente e observações de outros, como também suas próprias.

• Teóricos: adaptam e integram observações de maneira complexa, mas de 
uma forma lógica como as teorias. Eles pensam nos problemas de uma manei-
ra vertical, passo a passo, de maneira lógica. Eles assimilam fatos discrepantes 
em teorias coerentes. Eles tendem ser perfeccionistas, os quais não descansam 
facilmente até que as coisas estejam organizadas e ajustadas em um esquema ra-
cional. Eles gostam de analisar e sintetizar. Eles são perspicazes em suposições 
básicas, princípios, teorias, modelos e pensamento de sistemas. A filosofia deles 
valoriza racionalidade e lógica. "Se é lógico é bom". Perguntas que eles frequente-
mente fazem: "Faz sentido?"; "Como isto ajusta com isso?"; "O que são suposições 
básicas?". Eles tendem a ser destacados, analíticos e dedicados à objetividade ra-
cional. Suas abordagens para problemas são consistentemente lógicas. Este é o 
"jogo mental" deles, que rigidamente rejeitam qualquer coisa que não se ajuste 
com isto. Eles preferem maximizar certeza e se sentem incomodados com julga-
mentos subjetivos, pensamento lateral e qualquer coisa impertinente.

• Pragmáticos: destacam-se em experimentar ideias, teorias e técnicas para ver 
se elas funcionam na prática. Eles procuram novas ideias e aproveitam a primeira 
oportunidade para aplicá-las. Eles são o tipo de pessoas que, ao terminar um cur-
so teórico, saem cheios de novas ideias, as quais querem experimentar na prática. 
Agem de forma rápida e confiante em ideias que os atraem. Eles tendem a ser 
impacientes nas discussões em aberto. Eles respondem a problemas e oportuni-
dades "como um desafio". A filosofia deles é: "Sempre há um modo melhor" e "Se 
funciona é bom".           

Cada estilo é associado com uma fase no ciclo de aprendizagem contínuo, 
como é ilustrado na figura 11. Pessoas com preferências de ativista estão bem 
preparadas para experimentar. Pessoas com método refletor possuem predileção 
por ponderar em cima de dados, estão bem preparadas para revisar. Pessoas com 
preferências de teorista possuem necessidade de arrumar e ter "respostas", es-
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tando bem preparadas para concluir. Finalmente, as pessoas com preferências de 
pragmatista possuem preferências por coisas práticas, estão bem preparadas para 
planejar (HONEY, 1986).

Figura 11 – Estilos de Aprendizagem de Honey e Mumford

Fonte: Honey e Mumford (1986).

3.3.1 O Questionário de Estilos de Aprendizagem

Apesar de Honey e Mumford (1986) considerarem aceitável o ciclo de aprendi-
zagem com quatro fases de Kolb, eles ainda estavam insatisfeitos com o IEA, por 
causa do uso de uma palavra descritiva como uma base para atribuir estilo, e ex-
pressando preocupação em face da validez dos próprios estilos. A abordagem de-
les no desenvolvimento do QEA foi concentrar-se no comportamento observável 
em vez de base psicológica para aquele comportamento, e identificar estilos de 
aprendizagem que são significantes à população administrada. 

Allinson e Hayes (1988) julgaram o QEA preferível ao IEA por muitas razões. 
Primeiro, eles consideraram o QEA mais capacitado a medir algo de fato. Conside-
rando que o IEA aparentemente não tem um fator claro de estrutura, o QEA pôde 
distinguir dimensões cognitivas semelhantes em duas amostras independentes. 
Segundo, a distribuição de suas contagens é mais próxima do que a do IEA, o que 
poderia ser esperado teoricamente. Terceiro, ele pode ser mais confiável. O coefi-
ciente de estabilidade temporal do QEA parece ser superior àqueles relatados pelo 
IEA. Finalmente, tem maior validade. Ainda mais, vários itens do IEA não inspiram 
confiança como indicadores de estilos de aprendizagem, as sentenças compor-
tamentais contidas no QEA pelo menos parecem medir o que é suposto que elas 
estão medindo.

O QEA inclui 80 declarações que os examinandos são solicitados a tiquetaquear 
(√) ou marcar com um ‘x’, indicando concordância ou discordância respectiva-
mente. O alvo é descobrir tendências gerais de comportamento, e nenhum item 
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tem mais peso que outro. As 80 declarações compreendem quatro subconjuntos 
de 20 itens fortuitamente ordenados, cada subconjunto mede estilos de aprendi-
zagem particulares.

A contagem do questionário é bastante direta: um ponto para cada item ti-
quetaqueado e nenhum ponto para cada item marcado com um ‘x’. Desta forma, 
nenhum estilo de aprendizagem alcançará mais que vinte pontos. A contagem 
"ordena" os itens e lista todas aquelas prováveis tendências ativistas, reflexivas 
e assim por diante. As normas são calculadas pela análise das contagens reais de 
pessoas que completaram o questionário. Estas normas são referenciadas como 
normas gerais porque elas são baseadas em uma grande população de contagens.
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O MODELO DE FELDER 
Felder e Silverman (1988) propuseram um modelo de estilos de aprendizagem ba-
seado em cinco dimensões de aprendizagem: percepção, entrada, organização, 
processamento e compreensão. Segundo o modelo, ilustrado na figura 12, as di-
mensões possuem dicotomias: percepção (sensorial/intuitiva), entrada (visual/
aural), organização (indutiva/dedutiva), processamento (ativo/reflexivo) e com-
preensão (sequencial/global).

Figura 12 – Dimensões de Estilos de Aprendizagem

Fonte: Felder e Silverman (1988).

As dimensões propostas derivam de outros modelos. Por exemplo, a dimensão da 
percepção é uma das quatro dimensões do modelo baseado na teoria de Jung de 
tipos psicológicos, a qual foi estudada no ambiente SEMEAI. A quarta dimensão 
(processamento) é um componente da teoria de estilos de aprendizagem desen-
volvida por Kolb ( 1984) e explicada neste capítulo.

De acordo com a estrutura conceitual proposta, existem 32 estilos de aprendi-
zagem. Por exemplo, o estilo de aprendizagem (sensorial/aural/dedutiva/ativo/
sequencial) define preferências para percepção sensorial, entrada aural, orga-
nização dedutiva, processamento ativo e compreensão sequencial. É importan-
te ressaltar que as dicotomias são encontradas nos indivíduos de forma suave, 
moderada ou acentuada, indicando preferências por algumas dimensões. Assim, 
um indivíduo pode possuir uma suave preferência pela aprendizagem ativa em 
relação à aprendizagem reflexiva.

Segundo Cocco,

O indivíduo que possui estilo visual de entrada dá preferência 
à informação em forma de figuras, filmes, símbolos, gráficos, 
mapas, demonstrações, etc., ao passo que o possuidor do es-
tilo aural consegue tirar maior proveito da palavra falada ou 
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escrita (BARBOSA, 2002). A percepção sensorial ocorre funda-
mentalmente através dos sentidos ao passo que a percepção 
intuitiva através de informação do inconsciente sob a forma 
de especulação e imaginação. A organização indutiva é aquela 
que parte do particular para o geral, onde teorias unificado-
ras são resultados do estudo de situações individuais. Na or-
ganização dedutiva as soluções e aplicações particulares são 
consequências de uma ideia geral. A indução é o estilo natural 
de aprendizado sendo também a maneira pela qual o conhe-
cimento é, predominantemente, adquirido ao longo do tempo 
por estudiosos de determinado assunto. Por outro lado, a de-
dução é o estilo natural de ensino de assuntos técnicos e de or-
ganização do conhecimento já adquirido (COCCO, 2004, p. 32).

No trabalho apresentado por Cocco, também pode-se observar que:

A informação percebida pelo indivíduo é transformada em co-
nhecimento através de dois modos: a experimentação ativa e 
a observação reflexiva. A experimentação ativa envolve o uso 
externo da informação seja através de discussão, explicação ou 
de teste por aplicação a uma situação concreta; a observação 
reflexiva consiste em exame e manipulação mental da infor-
mação. As pessoas cujo estilo é ativo preferem estudar em gru-
po e trabalharem procedimentos experimentais onde podem 
exercitar os conhecimentos adquiridos ao passo que o estilo 
reflexivo favorece o estudo individual e procedimentos teó-
ricos como interpretação, analogia e formulação de modelos 
(COCCO, 2004, p. 32).

Existem pessoas que preferem a forma sequencial, lógica e encadeada de apre-
sentação do conhecimento, característica das ciências exatas e da engenharia. 
Outros aprendem aos saltos, necessitando da visão de conjunto para poder com-
preender os detalhes – são os aprendizes globais.

Após alguns estudos, Felder (1995) fez duas importantes mudanças no modelo 
de estilos de aprendizagem. Foi efetuada a eliminação da dimensão organização 
e alteração da categoria "visual/aural" para "visual/verbal". O questionário e a 
forma de pontuar as respostas no modelo proposto por Felder foram traduzidos e 
estão detalhados no Anexo A.

A figura 13 apresenta as dimensões propostas por Felder, as quais serão utili-
zadas nesta pesquisa.
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Figura 13 – Dimensões de Estilos de Aprendizagem Alteradas

Fonte: Felder e Silverman (1988).

O Índice de Estilos de Aprendizagem (ILS) é um instrumento utilizado para deter-
minar as preferências nas quatro dimensões (ativo/reflexivo, sensorial/intuitivo, 
visual/verbal e sequencial/global) do modelo de estilos de aprendizagem, e foi 
formulado por Richard Felder e Linda K. Silverman. O instrumento está sendo 
trabalhado por Barbara A. Soloman e Richard M. Felder na North Carolina State 
University (FELDER, 2004).

Uma versão preliminar do ILS foi testada em 1994 e 1995. Os resultados foram 
submetidos à análise fatorial e alguns itens que não apresentaram uma discrimi-
nação perceptível foram substituídos.

saiba mais: A versão revisada do ILS pode ser obtida no 
site:  http://www2.ncsu.edu./unity/lockers/users/f/felder/
public/ILSpage.html. 

3
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ATIVIDADES 
Para fixarmos os conteúdos estudados na disciplina, propomos aqui algumas ati-
vidades que deverão ser realizadas no final de cada unidade estudada na discipli-
na. As atividades serão disponibilizadas no Ambiente Virtual Moodle.

Vamos aprofundar nossos estudos sobre Aprendizagem?

•	 Acesse o Ambiente Virtual Moodle e realize a atividade proposta referente à 
Unidade 3. 

•	 Envie um relatório utilizando as normas de escrita dos trabalhos.

Boa atividade!



4
PLANEJAMENTO 

DO ENSINO



62 ·



licenciatura em computação | Didática Geral · 63

INTRODUÇÃO

Esta quarta unidade visa abordar como se dá o planejamento do ensino em 
suas várias etapas possíveis. Como o próprio nome já diz, "planejar" sig-
nifica “antecipar” métodos, técnicas e outros recursos que serão aplicados 

em sala de aula.
A primeira parte de nossos estudos foca nas formas de planejamento existen-

tes, dentre as quais estão: planejamento educacional (políticas educacionais exis-
tentes no Brasil, estados e municípios), institucional (que envolve gestão esco-
lar, corpo docente, discentes, pais e comunidade), curricular (previsão das ações 
docentes) e de ensino (coordenação do trabalho docente, objetivos, conteúdos, 
métodos, preparação de aula, entre outros).

A segunda parte objetiva a elaboração de planos de ensino. Estes são dividi-
dos em: plano de disciplina, de unidade e de aula. O plano de disciplina visa a 
distribuição adequada de conteúdos de acordo com o calendário letivo, objeti-
vos, entre outras práticas pensadas para a disciplina. Já o plano de unidade faz 
uma correlação de temas, com o objetivo de sistematizar conteúdos significati-
vos a serem trabalhados. Por fim, o plano de aula contempla uma forma organi-
zada de ministrar uma aula. Dentre os elementos que compõe um plano de aula, 
estão: objetivos gerais e específicos, conteúdos que serão trabalhados naquela 
aula, procedimentos de ensino, recursos, avaliação e referências. Para cada um 
dos planos de ensino apresentados, são elencados exemplos de como você pode 
construir, na prática, cada um deles. 

Então, vamos lá, agora é conosco!
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O QUE SIGNIFICA PLANEJAR O 
ENSINO? 

Planejar é antecipar mentalmente uma ação a ser realizada e agir de acordo 
com o previsto; é buscar fazer algo incrível, essencialmente humano: o real a ser 

comandado pelo ideal (VASCONCELLOS, 2010).

A escolha pela profissão docente não pode estar unicamente vinculada ao fato 
de se “gostar de ser professor” ou “gostar de ensinar algo a alguém”. Primeiro, por-
que compreendemos que na condição de professores não ensinamos, mas me-
diamos a aquisição de saberes, já que nossos estudantes possuem conhecimentos 
adquiridos em outras experiências, por diferentes vivências e interações, os quais 
serão ampliados, modificados ou aperfeiçoados segundo a nossa prática peda-
gógica. Da mesma forma, devemos pontuar que a escolha pela docência (ou pela 
licenciatura) denota que este futuro profissional já possui certas habilidades que 
o relacionam à profissão e, portanto, ao longo de sua formação ele buscará desen-
volver competências técnicas específicas que o possibilitem atuar em sala de aula 
de maneira mais assertiva.

Nesse leque de competências que se precisa desenvolver para estar na con-
dição de professor, está a capacidade de planejar o ensino refletindo sobre a sis-
tematização adequada dos conteúdos, os métodos e as técnicas que podem ser 
capazes de promover a aprendizagem, pois:

[...] planejar, no sentido autêntico, é para o professor um ca-
minho de elaboração teórica, de produção de teoria, da sua te-
oria! É evidente que, num ritual alienado, quando muito que 
pode acontecer é tentar aplicar, ser um simples ‘consumidor’ de 
ideias/teorias elaboradas por terceiros; mas quando feito a par-
tir de uma necessidade pessoal, o planejamento torna-se uma 
ferramenta de trabalho intelectual (VASCONCELLOS, 1995, p. 46).

Libâneo complementa essa ideia ao destacar que:

O planejamento escolar é uma tarefa docente que inclui tanto 
a previsão das atividades didáticas em termos da sua organiza-
ção e coordenação em face aos objetivos propostos, quanto a 
sua revisão e adequação no decorrer do processo de ensino. O 
planejamento é um meio para se programar as ações docentes, 
mas é também um momento de pesquisa e reflexão intima-
mente ligado à avaliação (LIBÂNEO, 2013, p. 245). 

4.1
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Por isso, afirmamos que o planejamento é uma tarefa primeiramente mental 
e que precisa de: reflexão (o que ensinar, a quem ensinar e como ensinar), ação 
(organização das ideias e pretensões de forma sistemática) e reflexão-crítica (ao 
término da elaboração e da execução do plano de aula, é possível dizer que os 
objetivos pretendidos foram alcançados? Houve compreensão e assimilação dos 
conteúdos? A aprendizagem daquele/s conteúdo/s aconteceu, de fato, a partir das 
escolhas metodológicas determinadas para essa aula?).

Planejar o ensino é, portanto, uma ação que se antecipa à aula propriamente 
dita e requer um envolvimento efetivo do professor, dedicação e domínio dos sa-
beres que pretende partilhar e construir com seus alunos. Afinal,

O professor ao planejar o ensino antecipa, de forma organi-
zada, todas as etapas do trabalho escolar. Cuidadosamente, 
identifica os objetivos que pretende atingir, indica os conteú-
dos que serão desenvolvidos, seleciona os procedimentos que 
utilizará como estratégia de ação e prevê quais os instrumen-
tos que empregará para avaliar o progresso dos alunos (TURRA 
et al. 1975, p. 21 apud HAYDT, 2006, p. 98).

Em suma, o planejamento é uma atividade orientadora que possibilita ao profes-
sor organizar sua aula do princípio ao fim, determinando tempo e método para 
a discussão dos conteúdos e selecionando as atividades que melhor promovam o 
conhecimento e a retenção dos saberes. 

Apesar de, aos olhos de muitos professores experientes, este “exercício mental” 
parecer uma tarefa dispensável, esta etapa não pode ser ignorada no processo de 
ensino-aprendizagem, porque possibilita, ao docente, traçar um percurso peda-
gógico adequado ao contexto e à realidade dos seus alunos. Além disso, permite 
aos docentes perceber a aula como um momento pensado e organizado anteci-
padamente e que busca consolidar saberes por meio de diferentes abordagens 
teóricas e metodológicas.

Outro ponto importante que pode ser acrescido à questão do planejamento 
diz respeito ao uso do livro didático (LD) em sala de aula. Mesmo que o professor 
tenha à sua disposição esse recurso e faça uso contínuo dele em suas aulas, o pla-
nejamento de ensino, mais uma vez, se apresenta como um processo necessário 
à sistematização do trabalho, pois o professor precisa pensar em estratégias de 
utilização do LD, proposituras para além das teorias, conceitos e atividades apre-
sentados, e o desenvolvimento das capacidades intelectuais de seus aprendizes. 
A própria discussão do uso do LD daria um novo capítulo e, portanto, como aqui 
queremos trazer apenas um panorama geral, sublinhamos que o planejamento, 
independentemente dos conteúdos que ministramos ou dos recursos que dispo-
mos, deve compor a rotina docente e ser compreendido como “um mapa orien-
tador” das práticas pedagógicas. Diante disso, passamos aos tipos de planeja-
mento existentes.
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QUAIS SÃO AS FORMAS DE 
PLANEJAMENTO EXISTENTES? 
No item anterior destacamos que o planejamento de ensino é uma ação reflexi-
va e, inicialmente, mental, o que significa dizer que o professor precisa primeiro 
refletir sobre o que ensinar, a quem ensinar e como ensinar para, então, organizar 
suas aulas, estabelecer seus métodos e definir as técnicas de ensino que serão 
adequadas à sua disciplina e ao seu público-alvo. Além disso, os instrumentos e 
as formas de avaliar a sua própria prática e os resultados dela se constituem parte 
indispensável para que o docente tenha um olhar crítico-reflexivo para a sua atu-
ação e possa, com isso, primar pela promoção da aquisição de conhecimentos e 
de novos saberes por seus alunos.

Neste mesmo movimento, entendemos que se apresentam outros planeja-
mentos que são necessários à organização dos espaços escolares e se estabelecem 
de maneira articulada entre si, afinal, como pensar o planejamento da discipli-
na sem conceber ou tornar efetivo o planejamento curricular? Como organizar 
a aula – elaborar o plano de aula – sem que esta ação se vincule à ação anterior 
de construção do plano de disciplina? Como definir objetivos para uma discipli-
na e estabelecer estratégias de ensino sem conhecer e compreender os itens que 
compõem o planejamento curricular? Daí nossa postura em reafirmar que os pla-
nejamentos precisam estar vinculados uns aos outros e todos, indiscutivelmente, 
elaborados no coletivo, de modo que se convertam em documentos verdadeira-
mente orientadores e condutores da prática docente.

Assim, tem-se como tipos de planejamento da área educacional:
 
1. Planejamento educacional; 
2. Planejamento institucional;
3. Planejamento curricular; e
4. Planejamento de ensino.

Todo o planejamento é processual e, dessa forma, interfere na realidade e a 
modifica em dado momento, já que: “Planejar não é, pois, apenas algo que se 
faz antes de agir, mas é também agir em função daquilo que se pensa” (VASCON-
CELLOS, 2000, p. 79).

Nesse sentido, compreendendo com Libâneo (2013, p. 245) que “planejamento 
é um meio para se programar as ações docentes, mas é também um momento de 
pesquisa e reflexão intimamente ligado à avaliação”, passamos a entender, concei-
tualmente, como se articulam cada um dos tipos de planejamento acima elencados.

4.2
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4.2.1 Planejamento educacional

É um instrumento direcional de todo o processo educacional, pois estabelece e 
determina as grandes urgências, indica as prioridades básicas, ordena e determina 

todos os recursos e meios necessários para a consecução de grandes finalidades, 
metas e objetivos da educação (MENEGOLLA & SANT’ANNA, 2001, p. 40).

Este tipo de planejamento refere-se às políticas educacionais desenvolvidas 
pelo país, pelos estados e pelos municípios. Uma vez que se trata do sistema edu-
cacional nas instâncias nacional, estadual e municipal, é a partir dos documentos 
oficiais que orientam a organização das escolas, de seus currículos e o trabalho 
docente que o planejamento educacional é pensado e elaborado. 

Nesse processo, há que se considerar, ainda, a realidade local e os objetivos que 
as secretarias de educação (sejam elas municipais e/ou estaduais) definem para 
o seu sistema de ensino e, portanto, para as suas escolas e instituições de ensi-
no. Como pontua Haydt (2006, p. 95), tal planejamento “consiste no processo de 
análise e reflexão das várias facetas de um sistema educacional para definir suas 
dificuldades e prever alternativas de solução”.

4.2.2 Planejamento institucional

Uma vez organizado o planejamento educacional (que se refere às políticas de 
educação adotadas nas instâncias cabíveis), a instituição precisa pensar e organi-
zar o seu próprio planejamento, de modo que, para além dos objetivos educacio-
nais assumidos nos diferentes níveis governamentais, ela tenha os seus, entenda 
a sua finalidade enquanto espaço educacional, estabeleça metas e defina ações 
pedagógicas e administrativas que visem o atendimento a essas questões.

Desse modo, a reflexão e efetiva organização do planejamento institucional 
demanda o envolvimento de todo o corpo escolar, quer seja a gestão (adminis-
trativo), o corpo docente, seus discentes, os pais e a comunidade em que esta 
instituição está inserida.

Ainda, para Haydt (2006), o planejamento institucional precisa se ater a al-
gumas etapas, de modo que se construa no coletivo e atenda às demandas reais 
daquele espaço, daquela comunidade da qual participa e que também está en-
volvida no dia a dia da escola, seja pela frequência dos filhos estudantes ou pelo 
reflexo das ações desta instituição no seu entorno.

Portanto, todo o planejamento pressupõe uma ação anterior que visa:

1. Sondagem e diagnóstico da realidade da escola quanto às caraterísticas da 

saiba mais: Entrevista – Celso dos Santos Vasconcellos fala 
sobre planejamento escolar. 
Disponível em: https://novaescola.org.br/conteudo/296/
planejar-objetivos

3
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comunidade e da clientela escolar, disponibilidade de recursos humanos e mate-
riais, avaliação de desempenho dessa escola considerando os aspectos pedagó-
gicos e de gestão, tais como: evasão, repetência, aprovação, fragilidades, pontos 
fortes etc.;

2. Estabelecimento de objetivos e prioridades da escola;
3. Apresentação de uma proposta para o pleno exercício das atividades admi-

nistrativas e pedagógicas, que atentem para: quadro de professores e disciplinas, 
calendário escolar, organização das turmas; definição do sistema de avaliação 
(número de provas e atividades avaliativas, metodologia, reposição de perdas de 
aulas e/ou avaliações, sistema de recuperação de conteúdos e, por consequência, 
de notas e de desempenho escolar, entre outros);

4. Elaboração de um plano de curso que vise o planejamento sistematizado das 
atividades curriculares;

5. Organização e previsão de um sistema disciplinar na escola¸ o qual tenha a 
participação efetiva do corpo discente na determinação de regras e normas rela-
tivas a esse grupo;

6. Organograma com definição de funções que envolvam a todos os partici-
pantes da equipe escolar, quer sejam: gestão, corpo docente, estudantes de todos 
os níveis de ensino, equipes pedagógica e administrativa, profissionais da limpeza 
e demais grupos que participam do fazer diário da escola.

4.2.3 Planejamento curriular

Já falamos em vários momentos deste capítulo que o planejamento é um proces-
so de reflexão, uma ação mental e de análise e, nesse viés, o planejamento curri-
cular se estabelece na busca por “definir, de forma clara e objetiva, a concepção 
filosófica que vai nortear os fins e os objetivos da ação educativa” (HAYDT, 2006, p. 
97). Essa definição passa pelas discussões, ponderações, compreensão das diver-
sas concepções educacionais e, especialmente, pelo reconhecimento do contexto 
em que a escola está inserida, a realidade dos seus estudantes, o currículo previsto 
e os documentos oficiais que norteiam toda a ação didático-pedagógica.

O planejamento curricular é feito pelos agentes educacionais (equipe gestora, 
pedagógica e docentes), mas se respalda nas diretrizes estabelecidas pelo Conse-
lho Federal de Educação (quanto ao estabelecimento dos componentes mínimos 
obrigatórios a serem atendidos pelo currículo – núcleo comum) e pelo Conselho 
Estadual de Educação que delibera sobre os componentes que a escola pode defi-
nir para constituir a parte diversificada do seu currículo.

Nesse cenário, pode-se compreender o planejamento curricular como “um 
processo de racionalização, organização e coordenação da ação docente, articu-
lando a atividade escolar e a problemática do contexto social” (LIBÂNEO, 2013, p. 
246), uma vez que, mesmo condicionado a currículos de base comum, é pensado 
afastando-se do ato mecânico, já que é uma: 

atividade consciente de previsão das ações docentes, funda-
mentadas nem opções político-pedagógicas, e tendo como re-
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ferência permanente as situações didáticas concretas (isto é, a 
problemática social, econômica, política e cultural que envol-
ve a escola, os professores, os alunos, os pais, a comunidade, 
que interagem no processo de ensino) (LIBÂNEO, 2013, p. 246).

Enfim, entendemos que o planejamento curricular tem como função princi-
pal a organização e a sistematização da ação educacional promovida pela escola 
em um determinado espaço e com uma realidade única.

4.2.4 Planejamento de ensino

Chegamos à última modalidade de planejamento: o planejamento de ensino –
sistematização, organização dos conteúdos, objetivos e finalidade de ensino que 
constituem os currículos escolares; “a especificação e operacionalização do plano 
curricular” (HAYDT, 2006, p. 98). 

O docente que planeja antecipadamente é capaz de definir objetivos claros 
para a sua turma em relação aos conteúdos que pretende ensinar e às finalidades 
da própria escola em que participa ativamente. Aquele que planeja também refle-
te, e ao provocar essa ação se torna crítico de sua própria atuação e possibilita um 
ensino de qualidade, pois não se limita à reprodução e mecanização do ensino.

Para o estudioso e educador Libâneo, o planejamento de ensino tem, entre ou-
tras funções, as de:

1. Assegurar a racionalização, organização e coordenação do 
trabalho docente, de modo que a previsão das ações docentes 
possibilite a realização de um ensino de qualidade e evite a im-
provisação e a rotina.
2. Prever objetivos, conteúdos e métodos a partir da considera-
ção das exigências postas pela realidade social, do nível de pre-
paro e das condições socioculturais e individuais dos alunos.
3. Assegurar a unidade e a coerência do trabalho docente, uma 
vez que torna possível inter-relacionar, num plano, os elemen-
tos que compõem o processo de ensino: os objetivos (para que 
ensinar), os conteúdos (o que ensinar), os alunos e suas possibli-
dades (a quem ensinar), os métodos e técnicas (como ensinar) e 
a avaliação, que está intimamente relacionada aos demais.
4. Facilitar a preparação das aulas: selecionar o material didá-
tico em tempo hábil, saber que tarefas professor e alunos de-
vem executar, replanejar o trabalho gente a novas situações 
que aparecem no decorrer das aulas (LIBÂNEO, 2013, p. 247).

Tomando os elementos pontuais abordados por Libâneo, bem como tudo o 
que lemos e vimos a respeito de planejamento nessa seção, nos restar apenas as-
sociar a ação de planejar a outras que se mostram sinônimas e respaldam tudo 
o que já foi trazido ao longo deste texto, afinal, se planejamos, também analisa-
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mos, refletimos, ponderemos, avaliamos, prevemos, mensuramos e, por fim, selecio-
namos e definimos os caminhos. E, para tal, o plano de ensino se mostra como a 
forma adequada para que esse movimento se converta em construção do saber, 
aquisição e apropriação dos conhecimentos.

Portanto, a próxima abordagem teórica apresentará alguns caminhos possí-
veis de serem percorridos para a realização efetiva do planejamento, por meio do 
plano de ensino e seus desdobramentos.
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COMO ELABORAR PLANOS 
DE ENSINO 
Nesta seção, vamos abordar aspectos que envolvem a elaboração de planos de 
ensino – instrumento físico de consolidação da ação mental e reflexiva do pla-
nejamento docente. Pontuamos, de imediato, que todo o plano de ensino é uma 
produção pessoal (mesmo que seja pensado na coletividade), uma vez que ele 
deve ser constituído a partir do diagnóstico elaborado pelo professor nas primei-
ras aulas com as turmas em que atua. 

O plano, além de ser um instrumento de sistematização dos conteúdos e das 
estratégias de ensino do docente, é o espelho da sua prática naquele grupo especí-
fico e, assim, não refletirá de igual maneira com outra turma ou em outro contexto 
de ensino sem as devidas e necessárias adequações. Como bem destaca Libâneo 
(2013, p.247), os planos “devem ser um guia de orientação e devem apresentar or-
dem sequencial, objetividade, coerência e flexibilidade”. Assim, falaremos, neste 
tópico, das modalidades: plano de disciplina, plano de unidade e plano de aula.

4.3.1 Plano de disciplina

Os planos de disciplina asseguram a distribuição adequada dos conteúdos de 
acordo com o calendário escolar, os objetivos e as finalidades da unidade edu-
cacional, bem como os objetivos pensados para cada uma das turmas onde estas 
disciplinas estão alocadas.

Tal instrumento constitui-se como uma “previsão do trabalho docente e dis-
cente para o ano ou para os semestres letivos” (HAYDT, 2006, p. 100) e, por isso, 
apresenta todos os conteúdos a serem atendidos no período considerado.

O plano de disciplina prevê, ainda, quais as estratégias de ensino poderão ser 
utilizadas para cada um dos conteúdos (ou grupo de conteúdos) a ser trabalhado; 
isso não quer dizer, porém, que essas estratégias, bem como os objetivos, não pos-
sam ser repensadas e reorganizadas ao longo da execução desse plano. Há que se 
considerar, assim como ocorre com o plano de aula, que este planejamento pre-
cisa ser um instrumento flexível, passível de alterações e adequações que se mos-
trem necessárias à melhoria do trabalho docente e à promoção da aprendizagem.

A seguir, trazemos um exemplo desse tipo de plano apenas a título de elucida-
ção dos itens acima pontuados.

4.3
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Figura 14 – Plano de disciplina – Parte I – Dados da identificação

Fonte: Autora.
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Quadro 1- Distribuição bimestral dos conteúdos e estratégias de ensino

Fonte: Autora.

Os exemplos acima denotam possibilidades, mas claro está que cada instituição 
de ensino pode determinar os itens que quer contemplar nesse documento e, as-
sim, instituí-los como requisitos obrigatórios ao referido planejamento.

Importante sublinhar, por fim, que, nessa modalidade de plano, o trabalho com 
os componentes curriculares e a organização atribuída à disciplina são apresenta-
dos em um panorama geral, mas as questões mais pontuais que dizem respeito ao 
desenvolvimento de cada um dos conteúdos a serem trabalhados devem compor o 
plano de unidade e o próprio plano de aula, os quais se mostram como um aporte 
para a execução diária das práticas pedagógicas e serão discutidos a seguir.
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4.3.2 Plano de unidade

Na mesma perspectiva dos planos de disciplina, os planos de unidade se cons-
tituem uma “unidade didática” capaz de agrupar aulas com temas correlatos, com 
vistas a sistematizar uma parte significativa dos conteúdos a serem trabalhados. 
Essa ação, porém, exige do docente pleno domínio dos saberes para estabelecer as 
inter-relações necessárias e promover a aprendizagem. Piletti (apud HAYDT, 2006) 
estabelece três etapas de organização desse plano, as quais compreendem:

    1. Apresentação: o professor busca identificar quais são os interesses dos alu-
nos e os estimula à compreensão e apreensão dos temas trabalhados em sala a 
partir desses interesses demonstrados. Para tal, o docente pode fazer uso de jogos 
de perguntas e respostas, propor uma roda de conversa (um bate-papo mais estru-
turado), trazer um vídeo, uma reportagem ou um assunto da mídia de acesso dos 
alunos, por exemplo.

    2. Desenvolvimento: esta é a fase da organização e sistematização das situações 
de ensino-aprendizagem, visando à participação ativa do grupo discente em torno 
dos temas a serem trabalhados na aula. Podemos citar como exemplos de prática 
desta fase: o trabalho com cases ou situações-problema, leitura e análise de diferen-
tes gêneros textuais, pesquisa dirigida em fontes on-line, trabalhos em grupo.

    3. Integração: esta fase visa identificar se houve, de fato, a consolidação dos 
saberes e a apropriação dos conteúdos e temas desenvolvidos. Para tanto, os alu-
nos poderão ser estimulados a produzir uma síntese ou um relatório, fazer relatos 
orais numa nova roda de conversa, dialogar com seus pares a partir de um roteiro 
semiestruturado de perguntas.

Por fim, devemos compreender sempre que todo e qualquer plano ou planeja-
mento se constitui de um roteiro organizado do trabalho que o professor pretende 
realizar, e isso assegura uma ação mais coesa e assertiva.

Libâneo (2013) propõe um modelo de plano de unidade, mas, como temos as-
sinalado desde o princípio desse capítulo, se trata tão somente de uma orientação 
inicial e que deve ser alterada sempre que necessário, de modo a atender as pro-
postas da própria unidade escolar.
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Figura 15 – Exemplo de plano de unidade

Fonte: Adaptado de LIBÂNEO, 2013, p. 266.

4.3.3 Plano de aula

Na aula se cria, se desenvolvem e se transformam as condições necessárias para 
que os alunos assimilem conhecimento, habilidade, atitudes e convicções e, assim, 

desenvolvem suas capacidades cognoscitivas. (LIBÂNEO, 2013, p. 195)

Ao longo de todo esse capítulo, frisamos inúmeras vezes a ação provocada pelo 
planejamento: a reflexão como condição para ampliarmos nossas próprias habili-
dades e competências, bem como sermos capazes de promovê-las em nossos alu-
nos pela nossa prática docente. Assim, não é exagero reiterar que o planejamento 
“envolve operações mentais como: analisar, refletir, definir, estruturar, distribuir 
ao longo do tempo, prever formas de agira e organizar” (HAYDT, 2006, p. 99). 

Como elemento de consolidação diária desse processo de reflexão-ação-re-
flexão, que se espera do professor (PIMENTA, 1997), tem-se o plano de aula, o qual 
faz um detalhamento dos aspectos projetados no plano de ensino (ou no plano de 
disciplina) e organiza, pontualmente, a práxis.

A preparação de aulas é uma tarefa indispensável e, assim como o plano de 
ensino, deve resultar num documento escrito que servirá não só para orientar as 
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ações do professor, como também para possibilitar constantes revisões e aprimo-
ramentos de ano para ano (LIBÂNEO, 2013, p. 267).

Nessa perspectiva de registro das pretensões do professor em relação ao seu 
trabalho em sala de aula, um aspecto importante a se considerar é o tempo neces-
sário para a sua plena efetivação. Sabemos que o processo de ensino-aprendiza-
gem não é estanque e determinado pelo tempo cronológico, por isso, um plano de 
aula pode ser pensado para um dia, dois ou mais e reunir, em uma única proposta, 
um conjunto de estratégias de ensino que visem à aprendizagem. Nesse sentido, 
todos os elementos que compõem o plano de aula precisam convergir para o tem-
po pensado para a consolidação dessas pretensões.

Quais são esses elementos e como organizá-los? 

1. Objetivos geral e específicos: são as ações pensadas para a aula a ser dada 
e para o conteúdo a ser ensinado. Nesta etapa, perguntas como: o que ensinar, a 
quem ensinar, e por que, nos ajudam a orientar a elaboração dos objetivos. Nesse 
item são apresentadas as ações (por isso se iniciam com verbos de ação) que tra-
duzem as intenções do docente e suas expectativas em relação à aula. Exemplo: 
Promover, por meio de discussões coletivas, leituras e tarefas dirigidas, a compreen-
são dos conteúdos “tal” e “tal”. 

2. O/s conteúdo/s: a relação de conteúdos a serem trabalhados em cada perí-
odo do ano letivo já foi determinada no plano da disciplina. No plano de aula, o 
professor organizará os itens, ou tópicos, que precisam ser desmembrados dentro 
do conteúdo previsto, de modo a levar o aluno à compreensão e apropriação des-
se saber. Assim, o docente projetará no referido plano todos os aspectos indispen-
sáveis ao estudo de determinado tema.

3. Procedimentos de ensino (métodos e técnicas de ensino): nesta etapa, é 
necessário pensarmos em como ensinar. Em nossas salas de aula, temos alunos 
com diferentes habilidades e formas de aprender. Se nos utilizamos de uma úni-
ca técnica para mediar a aprendizagem, explicar os conteúdos e/ou responder a 
atividades, poderemos inviabilizar o processo de aprendizagem, pois temos, pelo 
menos, três grupos em sala de aula: aquele em que estão os alunos que aprendem 
quando leem; outro, dos alunos que precisam anotar, escrever para apreender os 
conteúdos estudados; e um terceiro grupo que compreende quando interage oral-
mente. Desse modo, quando o professor pensa, planeja os procedimentos de ensi-
no, ele visualiza o cenário da sua sala de aula, o contexto de estudo dos seus alunos 
e busca, dentro do possível, estabelecer a melhor forma de desenvolver a sua aula 
e os conteúdos previstos para ela. Nesse aspecto, podemos lançar mão de múlti-
plos recursos, tais como: lousa, flip-charp, cartazes, audiovisuais, leitura coletiva, 
leitura individual, leitura em grupo, duplas ou trios... Há uma infinidade de possi-
bilidades e, por isso, reforçamos a ideia de que cabe ao professor reconhecer quais 
são os métodos mais eficazes e como pode tornar o ensino do seu conteúdo e, por 
consequência, a sua prática pedagógica em oportunidade para aprender sempre.
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4. Recursos: tão importante quanto pensar nas etapas anteriores é definir quais 
recursos e materiais serão necessários para atender ao que estamos propondo. 
Afinal, a aula não pode se limitar ao uso de apenas um único recurso, pois, des-
se modo, a heterogeneidade existente nos processos de ensino-aprendizagem (e 
mencionada no item anterior) será totalmente ignorada e o docente incorrerá no 
risco da ineficiência da sua proposta didático-pedagógica. São muitos os recursos 
possíveis de serem trazidos à sala, mas para qualquer um deles é preciso uma or-
ganização antecipada – planejamento. Além de verificar sua disponibilidade en-
tre os alunos ou na escola, há que se ter consciência da imprevisibilidade e, assim, 
preparar uma aula que possa ser reorganizada de pronto, caso seja necessário.

5. Procedimentos de avaliação: não nos referimos unicamente a provas, mas, 
sim, a outros elementos que o docente julga importante avaliar ao longo do traba-
lho com os alunos, e com vistas a atender os objetivos propostos para o conteúdo 
em estudo e à aula em questão. Temos de ter claro que a avaliação é um processo 
contínuo e, dessa forma, precisa conceber o desenvolvimento pleno do alunado e 
todas as etapas da aprendizagem. Desse modo, cabe ao professor sempre ter bem 
claro quais são seus objetivos e refletir de que forma ele pode avaliar se houve 
aprendizagem ou se há necessidade de retomar esse ou aquele conteúdo em outro 
momento e de outro modo. Aqui está o elemento reflexão-crítica que trouxemos 
de diferentes formas ao longo desse capítulo. É esse movimento que garantirá ao 
professor lançar um olhar crítico sobre a sua própria prática e modificar aquilo 
que não corresponde aos objetivos traçados para o seu grupo. Temos que ter claro 
que, ao AVALIAR o aluno, o docente é automaticamente avaliado nos saberes me-
diados; enquanto avalia o seu aluno, o professor vivencia a autoavaliação. Nesta 
fase, um aspecto de suma importância é o como avaliar. Há que se ter em mente 
que toda e qualquer atividade que realizamos com o discente em sala pode ser 
uma oportunidade de mensurar a retenção do conteúdo, a consolidação das dis-
cussões realizadas em sala e o domínio desses dois referenciais. Enfim, avaliar 
requer saber o que avaliar, como e por que, tendo clareza dos objetivos projetados 
para as atividades planificadas no plano de aula.

6. Referenciais (básicos e complementares): a última etapa do planejamento 
está dedicada à busca de referenciais teóricos que substanciam todo o trabalho 
docente. Quer seja o próprio livro didático ou um texto retirado da Internet, uma 
música ou uma poesia, é importante que o professor se atente para a fonte e as 
indique a seus alunos, pois essas referências servirão de estímulo para novas pes-
quisas, para a busca por outros textos e para o estímulo à ampliação dos saberes.

Uma vez atendidos esses elementos na constituição do plano de aula, o 
professor terá à sua disposição uma proposta organizada de trabalho, o que, 
de certo modo, promove segurança e tranquilidade. Para além disso, tal prática 
evidencia a clareza que esse docente tem de seu papel em sala de aula e de sua 
importância na constituição de saberes pelos alunos. Nesse sentido, é preciso 
reconhecer, sobretudo, que: 
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O ensino é uma prática social complexa. Realizado por seres 
humanos entre seres humanos, o ensino é transformado pela 
ação e relação entre os sujeitos (professores e estudantes) situ-
ados em contextos diversos: institucionais, culturais, espaciais, 
temporais, sociais. Por sua vez, dialeticamente, transforma os 
sujeitos envolvidos nesse processo (PIMENTA et al., 2010).

Para exemplificar todos os itens que elencamos acima, trazemos a proposta de 
plano de aula apresentada por Libâneo (2013):

Figura16 – Exemplo de um plano de aula
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Fonte: Adaptado de LIBÂNEO, 2013, p. 270-271.

Ressaltamos, mais uma vez, a importância desse instrumento de organização para 
a atuação do professor, sem deixar de reconhecer, contudo, que as experiências 
adquiridas ao longo dos anos na docência garantem um saber inigualável e um 
conhecimento que só a prática diária no ambiente escolar é capaz de promover. 
Porém, sabemos que a cada ano temos um novo perfil de alunado e um contexto 
de escola desafiador. Nesse sentido será o nosso olhar para essas duas questões 
e, como consequência, para o nosso planejamento, que possibilitará uma prática 
docente mais assertiva. Afinal, 

[...] o professor não é, hoje em dia, um mero transmissor de co-
nhecimento, mas também não é apenas uma pessoa que tra-
balha no interior de uma sala de aula. O professor é um organi-
zador de aprendizagens, de aprendizagens via os novos meios 
informáticos, por via dessas novas realidades virtuais. Organi-
zador do ponto de vista da organização da escola, do ponto de 
vista de uma organização mais ampla, que é a organização da 
turma ou da sala de aula. Há aqui, portanto, uma dimensão 
da organização das aprendizagens, do que eu designo, a or-
ganização do trabalho escolar e esta organização do trabalho 
escolar é mais do que o simples trabalho pedagógico, é mais 
do que o simples trabalho do ensino, é qualquer coisa que vai 
além destas dimensões, e estas competências de organização 
são absolutamente essenciais para um professor (NÓVOA, s/a)

saiba mais: Entrevista com Antônio Nóvoa. 
Disponível em: https://api.tvescola.org.br/tve/list-interviews3
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ATIVIDADES 
Para fixarmos os conteúdos estudados na disciplina, propomos aqui algumas ati-
vidades que deverão ser realizadas no final de cada unidade estudada na discipli-
na. As atividades serão disponibilizadas no Ambiente Virtual Moodle.

Vamos aprofundar nossos estudos sobre planejamento do ensino?

•	 Acesse o Ambiente Virtual Moodle e realize a atividade proposta referente a 
Unidade 4. 

•	 Envie um relatório utilizando as normas de escrita dos trabalhos.

Boa atividade!



5
ESTRATÉGIAS 

DE ENSINO E DE 
APRENDIZAGEM
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INTRODUÇÃO

Durante as décadas de 60 e 70 o professor adaptava suas estratégias peda-
gógicas aos softwares disponíveis. Com o avanço da tecnologia, surgiram 
os editores tutoriais ou linguagens específicas para o desenvolvimento do 

módulo de ensino, porém não havia alterações nas estratégias de ensino durante o 
processo de ensino-aprendizagem.

Estratégias de ensino baseiam-se em teorias de ensino-aprendizagem. Esta de-
pendência se dá através da didática associada ou de técnicas de ensino geradas ou 
adotadas pela teoria. 

Segundo BERCHT (1997), nos dias atuais houve uma mudança dos paradigmas 
de ensino, do que é ensinar, das novas tecnologias impondo novos relacionamen-
tos, dos mundos, situações e relacionamentos virtuais. Consequentemente, o 
professor é obrigado a alterar formas e maneiras de trabalhar e ensinar. Ensinar 
a fazer? Ensinar a aprender? Ensinar conteúdos em situações reais, imaginárias, 
simulações ou realidade? Construir os conhecimentos na velocidade de cada um? 
É através dessas questões que surgem as propostas para interações pedagógicas 
nos Sistemas Tutores Inteligentes.

A parte pedagógica dos STI é fundamental na sua concepção, e é a falta do co-
nhecimento pedagógico que pode tornar um tutor sem aplicabilidade prática. A 
adaptabilidade desejada e necessária a um ensino individualizado é uma meta 
muito procurada e, nas condições atuais, a inclusão desta característica é ainda 
um dos fatores que tornam estes sistemas tutoriais extremamente caros. 

No módulo de Ensino ou Estratégias de Ensino em uma arquitetura de um 
Sistema Tutor tradicional, dependendo da ordem e da maneira como os tópicos 
de conteúdo são tratados e expostos, pode-se produzir experiências diferentes de 
aprendizado. Por exemplo: em sistemas tutoriais essencialmente condutores do 
ensino, às vezes é mais efetivo deixar o aluno procurar uma solução por um tem-
po, do que sempre interrompê-lo. Por outro lado, deixar o aluno completamente 
sozinho em suas descobertas poderá desorientá-lo.

Iremos apresentar nesta unidade exemplos de estratégias e táticas pedagógicas.
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ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS
As estratégias de ensino são implementadas como planos de como se deve pro-
cessar as formas do ensino e da aprendizagem do aluno. Alguns autores, como 
Ohlsson (1987) e Breuker (1988), dividem o processo de ensino em dois níveis: ní-
vel de táticas e nível das estratégias. As táticas são ações pedagógicas e, conforme 
Breuker (apud BERCHT, 1997), podem ser:

•	 descrição de conceitos ou de estruturas conceituais;
•	 explanação de estruturas causais;
•	 elicitação de questões e problemas;
•	 comentários sobre as atuações dos alunos.

As estratégias constituem as informações de como ensinar e que devem ge-
rar uma sequência de táticas de modo a efetivar a apresentação de conteúdos, as 
questões relevantes e exercícios importantes, além da condução do ensino.

Na formação de um plano de como ensinar determinado conteúdo do domínio, 
o tutor necessita do conhecimento das informações oriundas do diagnóstico, da 
monitorização sobre o comportamento da interação com o aluno e das característi-
cas cognitivas do aluno, de modo a gerar uma sequência de táticas capazes de con-
duzir uma interação de ensino-aprendizagem, com relativo sucesso. Em Breuker 
(apud VICCARI, 1992), é apresentado o que uma estratégia de ensino deve fornecer:

•	 Quando interromper. Que razões justificam interromper o curso de raciocí-
nio ou aprendizagem do aluno?

•	 O que dizer. Esta questão desdobra-se em:
•	 que tópicos selecionar.
•	 como ordenar os tópicos em caso da existência de mais de um.

•	 Como dizer. Esta questão é ainda extremamente difícil. Não há soluções ge-
rais concretas e muitos autores apontam a falta de teorias pedagógicas sufi-
cientemente detalhadas.

Na maioria dos sistemas tutoriais existentes, as decisões didáticas, que afetam 
a sequência dos episódios instrucionais, são feitas por referências ao modelo do 
estudante e ao modelo do conhecimento do domínio. Estas decisões apresentam-
-se em dois níveis: nível global, em que se pode decidir a sequência dos episódios, 
partir da informação curricular incluída na representação do domínio, executan-
do o caráter adaptativo nas apresentações dos tópicos às necessidades individuais 
dos estudantes; e nível local, em que se determina quando uma intervenção é 
desejável ou não, se um estudante deve ser interrompido  em sua atividade e o que 
pode e deve ser dito ou apresentado em um dado tempo. 

As estratégias de ensino devem incluir funções de orientação no desempe-
nho das atividades, explanações dos fenômenos e processos, além de correções. 

5.1
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Também devem incluir funções de adaptações específicas e individuais, gerando 
desafios, explicações, exemplos e/ou contraexemplos no decorrer das interações.

5.1.1 Exemplos de Estratégias de Ensino

Dentre a bibliografia estudada, encontram-se várias estratégias de ensino, as 
quais são também denominadas teorias pedagógicas ou teorias de ensino-apren-
dizagem. Abaixo, estão descritas as estratégias referenciadas nos trabalhos de Ber-
cht (1997) e Giraffa  (1997), as quais tratam de estratégias conhecidas no ensino 
tradicional, além das estratégias referenciados em Brightman (1998), referentes 
ao ensino nos Estados Unidos. Entre as estratégias estudadas, destacam-se:

•	 Socrática: A apresentação do conteúdo pedagógico é desenhada com o obje-
tivo de levar o aprendiz a refletir suas crenças sobre determinado assunto. A 
tática de ensino utilizada são as perguntas feitas ao aprendiz sobre o assunto 
em questão.

•	 Reativa: As lições reagem às dúvidas e questões do aluno. A reação do tutor é 
obtida através da simulação dos efeitos e implicações que as ideias do aluno 
provocam no conhecimento e no domínio de atuação do tutor.

•	 Guia: O sistema utiliza um conjunto de regras para selecionar a lição mais im-
portante a ser transmitida a cada aluno. As táticas são constituídas de orien-
tações, novos exercícios, etc.

•	 Colaborativa: O tutor se comporta como participante da colaboração entre 
alunos, ajudando-os a organizar e refinar suas ideias. O tutor observa o com-
portamento do aluno.

•	 Baseada em Casos: Permite que o processo de ensino-aprendizagem acon-
teça através de problemas colocados e resolvidos pela adaptação de soluções 
previamente apresentadas de problemas similares. 

•	 Baseada em Ambientes Exploratórios: Nestes modelos, estão todos os STI 
que desenvolvem suas técnicas instrucionais em ambientes de simulação de 
situações, de experiências e ambientes exploratórios.

5.1.2 Métodos e Táticas de Ensino

Métodos ou metodologias de ensino são as formas de organização de um currí-
culo, ou seja, a seleção e sequenciamento do material a ser apresentado ao aluno. 
As estratégias são compostas de um ou mais métodos. Os métodos encontrados 
em alguns sistemas, definidos nos trabalhos de (BERCHT, 1997), (GIRAFFA, 1997) e 
(BRIGHTMAN, 1998) são:

•	 Método TAPPS (Thinking Aloud Paired Problem Solving): Consiste na apre-
sentação de questões ao aluno, na avaliação de suas respostas e nas sugestões 
ou críticas às respostas do aluno;

•	 Método WMBK (What Must Be Known): Consiste na verificação dos tópicos 
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mais essenciais do objetivo a ser estudado, e mostrar os subtópicos que de-
vem ser conhecidos pelo aluno para que o mesmo possa atingir seu objetivo 
de aprendizagem;

•	 A-T-A (Application-Theory-Application): Consiste na apresentação de uma 
aplicação, seguida da apresentação da teoria e aplicação real do assunto em 
questão;

•	 T-A-T (Theory-Application-Theory): Consiste na apresentação da teoria sobre 
o assunto que está sendo estudado, seguida da apresentação de uma aplica-
ção real sobre o assunto e, após, mais um reforço sobre o assunto;

•	 Dedutivo: Consiste na apresentação do assunto geral para o particular, 
apresentando conceitos e definições, para a partir daí extrair conclusões e 
consequências;

•	 Indutivo: Apresentação do assunto através de casos particulares, de forma a 
levar à descoberta do princípio geral em causa;

•	 Comparativo: Os dados particulares permitem comparações que levam a ti-
rar conclusões por semelhança;

•	 Lógico: Os dados são apresentados por ordem, do simples para o complexo, 
obedecendo à forma como os fatos estão estruturados;

•	 Psicológico: A apresentação dos elementos é feita de acordo com os interes-
ses, necessidades e experiências do aluno;

•	 Sistematização Rígida: Utiliza o esquema de aula seguido à risca, como pla-
nejado, não permitindo qualquer flexibilidade;

•	 Sistematização Semirrígida: O esquema de aula permite uma certa flexibi-
lidade, adaptando-se às condições da aula, da classe e do meio social que o 
aluno se encontra;

•	 Ocasional: Aproveita a motivação do momento, bem como os acontecimen-
tos relevantes do meio, no sentido de orientar o assunto da aula;

•	 Passivo: Faz ênfase na atividade do professor ficando os alunos numa atitude 
passiva, limitando-se a ouvir sem a possibilidade de discutirem;

•	 Ativo: Procura o desenvolvimento da aula através de uma participação cons-
tante do aluno, discutindo e realizando tarefas;

•	 Trabalho Individual: Procura atender às diferenças particulares de cada alu-
no, onde as tarefas são direcionadas às dificuldades de cada um;

•	 Trabalho Coletivo ou NGM (Nominal Group Method): A ênfase vai para o tra-
balho em grupo. O plano de estudo é distribuído entre os elementos do gru-
po, e da colaboração entre o grupo resulta o trabalho final;

•	 Misto: Utiliza atividades em grupo e também atividades individuais;
•	 Dogmático: O aluno deve guardar o que foi ensinado para mais tarde recitar;
•	 Heurístico: O professor procura interessar o aluno na compreensão do assunto, 

em vez de se limitar a fixar. O assunto é apresentado com explicações e justifi-
cativas lógicas e teóricas. O aluno pode discordar ou exigir maiores explicações;

•	 Analítico: O assunto é apresentado decompondo cada conceito nas suas partes;
•	 Sintético: O assunto não é estudado a partir de como se apresentam os fatos, mas 

a partir dos seus elementos constituintes de uma forma progressiva até chegar ao 
fenômeno. Procede-se a uma união dos elementos para chegar ao todo.
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A partir de um paradigma ou teoria de ensino-aprendizagem explícita ou impli-
citamente assumida, um plano de ações didáticas é determinado, constituindo-se 
em táticas sobre como, quando e o quê trabalhar com o aluno para que surja o 
processo de ensino-aprendizagem, isto é, as técnicas de instrução (BERCHT, 1997).

'Instrução', de acordo com Halff (1988), é a forma da apresentação do conteú-
do a ser ensinado ou aprendido pelo aluno. 'Currículo' é a seleção e o sequencia-
mento do conteúdo a ser apresentado ao aluno. Dependendo do método de ensi-
no que é adotado, tem-se maior ou menor esforço na seleção e sequenciamento 
do conteúdo (currículo) ou na instrução. Por exemplo, em métodos de ensino 
do tipo conferência, expositiva, que é pouco dinâmica, tanto o currículo como a 
instrução propriamente dita podem ser desenvolvidos e preparados com antece-
dência. Já quando se usam técnicas do tipo diálogo socrático, muito dinâmicas, 
exige-se muito do currículo, devido a seguidas alterações oriundas das mudanças 
do tema e da interação.

Da literatura pesquisada, constatou-se um conjunto de estratégias de ensino 
adotadas pelos tutores ou projetos de tutores, que se baseiam na maioria das ve-
zes nos paradigmas comportamentalista e tradicional diretivo, muitas das quais 
constituindo-se em misturas desses. Nos últimos anos, tem-se procurado adotar 
estratégias que se aproximam das abordagens construtivistas, humanistas e/ou 
outras formas híbridas. 

Verificou-se também nos estudos realizados em diferentes fontes, como em 
(FRASSON, 1996), (WAZLAWICK, 1995), (VICCARI, 1992), (BURNS, 1991), (WENGNER, 
1987) e (BRIGHTMAN, 1998), uma diversidade de termos para estratégias, muito ou 
pouco diferentes, que, quando analisadas, demonstraram ser as mesmas, varia-
ções de algumas, misturas de outras, ou visões  de uma mesma estratégia. 

Neste trabalho utiliza-se o termo 'estratégia' como sendo um plano de ações, 
isto é, uma sequência de ações denominadas táticas de ensino, com o objetivo de 
que o aluno possa alcançar uma aprendizagem efetiva, seguindo suas caracterís-
ticas psicopedagógicas.

5.1.3 Mapeamento de Estilos de Aprendizagem e 
Estratégias de Ensino

Na Unidade 3 estudamos os estilos de aprendizagem. A fim de verificar quais es-
tratégias de ensino devem ser aplicadas após ter sido definido o estilo de apren-
dizagem ao qual pertence o aprendiz, um estudo foi desenvolvido e validado pelo 
Prof. Renato Belhot, do Departamento de Engenharia de Produção da Escola de 
Engenharia de São Carlos, USP (BELHOT, 2004). A seguir são apresentadas as estra-
tégias propostas neste estudo, conforme os quatro pares de dimensões.

– Dimensão Ativo / Reflexivo:
Os autores apontam que o equilíbrio entre as categorias Ativo e Reflexivo é 

ideal, pois uma decisão pode causar sérias consequências se tomada às pressas, 
sem refletir ou amadurecer a questão. E, por outro lado, a fase de reflexão pode ser 
tão demorada e detalhada que a decisão pode perder seu valor ou oportunidade.
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– O que pode ser feito, quando o seu perfil é ATIVO:
Ao participar de uma atividade (aula, reunião de negócios, comitê) em que não 

é enfatizada a discussão de um problema prático ou sua solução, compense essa 
divergência com seu estilo de aprendizagem preparando-se antes, tentando prever 
as decisões e suas consequências. Trabalhe ou estude com um grupo, no qual os 
integrantes expliquem diferentes tópicos uns aos outros. Procure antever o que lhe 
pode ser perguntado, levante diferentes cenários e estabeleça planos de ação. Você 
vai reter melhor a informação se identificar maneiras de utilizá-la de forma prática.

– O que pode ser feito, quando o seu perfil é REFLEXIVO:
Ao participar de uma atividade em que se concede pouco ou nenhum tem-

po para refletir (pensar) sobre um problema ou uma nova informação, compense 
essa divergência com seu estilo de aprendizagem ao estudar o assunto. Não se 
limite a ler e memorizar o material, faça paradas periódicas para revisar o que 
leu e para pensar em possíveis questões ou aplicações. Pode ser bastante efetivo 
escrever pequenos resumos do material ou fazer anotações, com suas próprias 
palavras. Isso lhe permitirá reter o material de modo mais efetivo.

– Dimensão Sensorial / Intuitivo:
Para ser um aprendiz eficiente e bom solucionador de problemas, você precisa 

estar apto a utilizar essas duas dimensões. Ao enfatizar demasiadamente seu lado 
intuitivo, você pode deixar escapar detalhes importantes ou cometer erros, nos 
cálculos ou nos trabalhos práticos, por falta de atenção. Se for enfatizada sua pre-
ferência sensorial, você irá confiar demasiadamente na memória e nos métodos 
tradicionais, em detrimento de um raciocínio inovador.

– O que pode ser feito, quando o seu perfil é SENSORIAL:
Sensoriais compreendem e retêm melhor a informação se percebe como ela 

se relaciona com o mundo real. Se você participa de uma aula em que o assunto é 
tratado de uma forma teórica e abstrata, você pode se sentir desconfortável. Peça 
ao professor exemplos específicos, e descubra como os conceitos são aplicados na 
prática. Caso não se sinta satisfeito, procure mais exemplos em outras referências 
ou discuta o assunto com outras pessoas.

– O que pode ser feito, quando o seu perfil é INTUITIVO:
As aulas expositivas são normalmente mais aproveitadas pelos intuitivos. No 

entanto, se você é intuitivo e está assistindo a uma aula que exige memorização 
e aplicação rotineira de fórmulas, você pode se aborrecer. Peça ao professor para 
mostrar como os fatos estão ligados uns aos outros ou procure você mesmo as 
conexões. Você pode cometer erros nas provas por ser impaciente com detalhes e 
não gostar de repetição como, por exemplo, conferir um problema resolvido. Leia 
a questão inteira antes de iniciar a responder e procure conferir os resultados.

– Dimensão Visual / Verbal:
Aprendizes visuais relembram melhor o que viram, enquanto os verbais tiram 

mais proveito das palavras. Todos aprendem melhor quando a informação é apre-
sentada visual e verbalmente. Nos cursos superiores, de um modo geral, as aulas 
ainda são dadas com pouca utilização de informação visual (figuras, diagramas, 
fluxogramas, esquemas, filmes), normalmente os alunos ficam passivos ouvindo 



licenciatura em computação | Didática Geral · 89

preleções, tomando notas do material escrito ou projetado pelo professor. Os le-
vantamentos preliminares indicam que a maioria das pessoas é visual, o que quer 
dizer que a grande maioria dos estudantes poderia ser beneficiada se as apresen-
tações fossem mais visuais. Os melhores aprendizes são os que processam a infor-
mação de forma visual e verbal.

– O que pode ser feito, quando o seu perfil é VISUAL:
Se você é visual, procure por diagramas, esquemas, figuras ou faça você mes-

mo uma representação esquemática do material que está apresentado de forma 
predominantemente descritiva, verbal. Pergunte ao professor se existem filmes 
sobre o material, pesquise na Internet por apresentações multimídia. Utilize mar-
cadores de texto, de várias cores. Use uma mesma cor quando quiser relacionar 
itens relacionados. Sistematize as informações, identifique os conceitos princi-
pais e suas conexões, prepare um esquema destacando graficamente esses ele-
mentos e suas ligações (blocos e linhas).

– O que pode ser feito, quando o seu perfil é VERBAL:
Prepare resumos do material que está sendo estudado, usando suas próprias 

palavras. Isso favorece também seu entendimento sobre o assunto. Sempre que 
possível trabalhe em equipe, sua compreensão será melhor se você ouvir as expli-
cações de seus colegas e procurar expor o material para eles.

– Dimensão Sequencial / Global:
Aprendizes sequenciais tendem a processar as informações de forma linear, 

em etapas logicamente encadeadas. Tiram mais proveito do material quando as 
partes estão logicamente conectadas, isso facilita o conhecimento de aspectos es-
pecíficos e a solução de problemas. O domínio do conhecimento se dá por etapas, 
que vão sendo sucessivamente superadas.

Os aprendizes globais processam as informações relacionando-as ao contexto 
mais amplo. Podem ser imprecisos sobre os detalhes da matéria, enquanto não 
conseguirem enxergar o quadro todo, os elementos e suas relações.

– O que pode ser feito, quando o seu perfil é SEQUENCIAL:
Nos cursos superiores, a maioria das disciplinas são ministradas de forma 

sequencial. Caso as etapas não sejam apresentadas, peça detalhes ao professor. 
Quando estiver estudando coloque o material em uma ordem lógica que faça sen-
tido para você, prepare resumos. Procure também fortalecer seu raciocínio global, 
relacionando cada nova informação com conhecimentos que você já tem.

– O que pode ser feito, quando o seu perfil é GLOBAL:
Se você é um aprendiz global, o reconhecimento de que você percebe e pro-

cessa as informações de forma diferente dos seus colegas já começa a ajudar. Ao 
ler um material pela primeira vez, procure entender quais os objetivos pretendi-
dos. Se tiver uma introdução ou resumo, leia antes. Sempre procure ter uma ideia 
completa do assunto, evite curtos períodos de leitura e ter que voltar várias vezes. 
Relacione o assunto com o que já conhece, com outros domínios, veja as cone-
xões. No devido tempo você compreenderá o assunto novo, como por um “estalo”.
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ATIVIDADES 
Para fixarmos os conteúdos estudados na disciplina, propomos aqui algumas ati-
vidades que deverão ser realizadas no final de cada unidade estudada na discipli-
na. As atividades serão disponibilizadas no Ambiente Virtual Moodle.

 Nesta unidade, estudamos as estratégias de ensino. Vamos agora conhecer a 
aplicação prática do uso de estratégias no ambiente escolar. Para acessar a ativi-
dade desta unidade 5, acesse o ambiente virtual e leia o material complementar 
disponibilizado para esta unidade.

      
Bons estudos!



6
AVALIAÇÃO DA 

APRENDIZAGEM
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INTRODUÇÃO

Avaliação e aprendizagem são dois processos que funcionam em conjun-
to. Aprendizagem humana é um conjunto de etapas por meio do qual 
uma pessoa se apropria dos saberes, desenvolve habilidades, compe-

tências, comportamentos e conhecimentos por meio de experiências vividas, 
ensinamentos ou dos estudos. Nas escolas, ela é um processo educacional que 
acontece no estudante ou aluno e não ocorre de modo igual e homogêneo nas 
pessoas. Existem fatores que fazem com que as pessoas aprendam mais ou me-
nos, entre os quais podem existir fatores genéticos, o interesse da pessoa apren-
dente em relação ao que está sendo ensinado, os aspectos históricos e sociais e, 
ainda, os conceitos já possuídos anteriormente pelas pessoas. 

O viés do professor é o do ensino. Cabe a ele organizar as condições de ensino 
nas salas de aula, definir o ritmo de ensino e verificar se o que está sendo ensinado 
está sendo aprendido pelo aluno – e uma das formas é por meio das avaliações. Em 
relação à aprendizagem nos estudantes, existem algumas teorias em relação a como 
esse processo educacional acontece e torna-se interessante ter essa noção para que 
se conectem os processos de aprendizado com os de avaliações associados.

A teoria de aprendizagem behaviorista tem, entre seus representantes, Skinner 
(2006), que considera que a palavra mais importante é o comportamento, ou seja, a 
aprendizagem está relacionada a estimular ou reprimir comportamentos de modo 
a se alcançar a aprendizagem mecanizada. Ele considera que é importante a aplica-
ção de reforços para implementar um comportamento; e um reflexo não é senão a 
correlação entre um estímulo e uma resposta. Nos cursos com viés behaviorista, po-
de-se utilizar apostilas. As avaliações também, em geral, seguirão esta filosofia – por 
exemplo, com a aplicação de muitos testes com suas respostas pré-determinadas.

Piaget (1980), por meio da sua teoria da epistemologia genética, estuda a 
aprendizagem em crianças conforme a faixa etária. Como Piaget trabalha somen-
te com crianças, a utilização de sua teoria fica limitada quando se estudam, por 
exemplo, cursos superiores nos quais a clientela é formada por pessoas adultas. 

O autor Vygotsky (2005) considera a teoria histórico-social da aprendizagem, 
afirmando que ela ocorre em uma região do pensamento denominada Zona de 
Desenvolvimento Proximal (ZDP) do conhecimento. Quando o que está sendo en-
sinado pelo professor é distante da zona proximal, ocorre dificuldade no aprendi-
zado e este pode nem ocorrer. Essa falta do aprendizado vai se refletir na avaliação.

Para Ausubel, Novak e Hanesian (1980), existem vários tipos de aprendiza-
gem, como é o caso da mecânica ou por “decoreba”, a aprendizagem autônoma 
e a aprendizagem por descoberta. Quanto mais um aprendiz consegue aprender 
e descobrir o saber por si, mais a aprendizagem ocorre de modo significativo. 
Isto quer dizer que os autores consideram que uma aprendizagem significativa 
é duradoura, útil e sustentável na vida do aprendiz. Nas avaliações significativas, 
pode-se utilizar a avaliação de projetos realizados por alunos, os trabalhos de 
conclusão de curso e, enfim, as avaliações ativas, nas quais os alunos têm que 
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participar e expor seu aprendizado. 
Considera-se, então, que as teorias apresentadas não se excluem, mas se com-

plementam, favorecendo um melhor entendimento do leitor sobre a aprendiza-
gem humana. Desta forma, pode-se entender que os professores, as disciplinas e 
os cursos trabalham misturando as teorias e avaliações de maneira a favorecer o 
aprendizado dos estudantes, seja por uma forma ou outra.

Desta forma, iremos apresentar nesta unidade a avaliação da aprendizagem. 
Para isso, esta unidade está dividida da seguinte forma: 

1) Importância da Avaliação e;
2) Instrumentos de Avaliação.
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AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM
Enquanto estamos aprendendo estamos vivos, uma vez que o aprendizado ocorre 
ao longo da vida das pessoas. Mas como se pode verificar, constatar, aferir, men-
surar ou saber o quanto ocorreu de aprendizagem em uma pessoa ou em um es-
tudante? A aprendizagem torna-se necessária para que as pessoas possam convi-
ver com outras em sociedade e para que desempenhem seus papéis sociais. Mas 
como se pode verificar se uma aprendizagem ocorreu em um estudante? Como 
se pode medir o que os alunos de um curso já sabem sobre um determinado as-
sunto? Ou como se pode selecionar pessoas para exercer um determinado cargo? 

A seguir abordamos a importância da avaliação, considerando-a como uma 
forma de aferir ou mensurar algum saber ou conceitos possuídos por alunos. Nos 
itens posteriores, procurar-se-á trabalhar as boas práticas em relação à avaliação, 
de modo a torná-la mais factível e útil aos professores e aos processos educacionais.

6.1.1 Importância da avaliação

Avaliação é um dos temas mais antigos na educação. Num sentido amplo, ela 
corresponde à avaliação em inglês que é o assessment. Este tem um sentido, por 
exemplo, de avaliar a condição física de atletas, avaliar máquinas ou imóveis para 
venda, avaliar cursos universitários, etc.

Por meio da avaliação, pode-se saber o preço de venda de uma máquina usada 
(dependendo de suas condições), saber o valor de venda de um imóvel novo ou 
usado, saber o valor de locação de algum bem, saber se um empregado de uma 
organização tem condições de ser promovido, etc.

As avaliações são processos que estão ligados também à Educação e, desta 
forma, elas devem ser previstas e incluídas nos planos de ensino, no planeja-
mento educacional e nos processos de ensino e de aprendizagem que ocorrem 
nas escolas de todos os níveis.  

Na aprendizagem, como já mencionamos anteriormente, surgem as questões: 
O que um estudante que está começando um curso ou disciplina já sabe sobre o 
assunto? Como os estudantes de uma determinada turma ou região aprendem 
mais? Após um assunto ter sido trabalhado pelo professor com seus alunos, como 
se sabe se um estudante aprendeu ou o que aprendeu do assunto? Que habili-
dades ou competências um aluno adquiriu em um curso? Já em uma seleção de 
pessoas para exercer algum tipo de trabalho, como se sabe se os selecionados pos-
suem os conhecimentos necessários para exercer a função? 

Por meio das questões levantadas anteriormente no texto e muitas outras 
que podem surgir, verifica-se que a avaliação ligada aos processos em geral e aos 
educacionais em particular é muito importante e necessária para o aperfeiçoa-
mento e melhoria dos processos. No item seguinte, vamos abordar os princípios 
das avaliações.

6.1



96 ·

FUNDAMENTOS DE UMA AVALIAÇÃO 
ADEQUADA AO ENSINO NOS 
TEMPOS ATUAIS

Observamos, anteriormente, a Educação em um sentido amplo e o Ensino de pes-
soas em processos mais específicos, como é o caso do ensino de alguma habilidade 
ou competência para exercer alguma atividade ou profissão. Também vimos que 
as avaliações educacionais são voltadas para se alcançar objetivos educacionais. 

Nos tempos atuais de muita informação, as avaliações podem ser realizadas de 
modo mais rápido por meio do emprego das Tecnologias de Informação. Torna-
-se interessante desenvolver sistemas de avaliação, com informações, nos quais, 
além de avaliar e obter informações, se possa também ter mecanismos para utili-
zar os resultados para melhorar os processos educacionais.

Um sistema de informação, como consideram Laudon e Laudon (2005), Bo-
ghi e Shitsuka (2007) e Stair (2011), é um conjunto de componentes interagentes 
e interdependentes que trabalham juntos para alcançar objetivos comuns. Nes-
tes sistemas, o feedback de informação obtido na saída, ao retornar ao processo, 
pode favorecer a correção ou melhoria dos sistemas de modo a atender cada vez 
melhor os objetivos.

Para aproveitar melhor os resultados das avaliações, é preciso conhecer os tipos 
de avaliação existentes e suas particularidades. Segundo Luckesi (2014), o processo 
de avaliar pode ser classificado em diagnóstico, formativo e somativo, mas pensan-
do na avaliação de modo a não se considerar somente a questão das notas. 

6.2.1 Avaliação diagnóstica

A avaliação diagnóstica é aquela voltada para que professores e gestores apliquem 
no início de um período letivo para conhecer o seu público, saber o que já sabem 
sobre algum assunto que terá que ser trabalhado ou saber os interesses dos alu-
nos. Este tipo de avaliação é interessante para que o professor e a escola possam 
tentar adaptar as características possíveis de serem alteradas, de forma a favore-
cer a aprendizagem e o bom ambiente e relacionamento entre os atores envolvi-
dos nos processos educacionais que incluem alunos, professores, gestores e os 
pais ou responsáveis pelos alunos. 

O diagnóstico avaliativo pode ser aplicado por meio de testes de múltipla es-
colha e uma alternativa, ou por meio de questões abertas com resposta livre, ou 
ainda por meio de entrevistas ou de aferição direta por meio de questionamentos 
junto às turmas de alunos ou seus representantes. Essa avaliação também pode ser 
aplicada no decorrer do período, quando surge alguma necessidade de entender 
algum acontecimento, como é o caso do surgimento de alguma causa de insatis-

6.2
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fação dos alunos ou professores. Nesse caso, torna-se interessante fazer um “diag-
nóstico” para tentar compreender qual é o problema, qual sua origem e quais são 
as possíveis alternativas para solucioná-lo. 

Uma avaliação diagnóstica pode vir associada com outras metodologias, como 
é o caso da pesquisa-ação participativa, de modo a viabilizá-la como um sistema 
de informação que pode ajudar a resolver muitas dificuldades nos ambientes es-
colares. Segundo Thiollent (2008), a pesquisa-ação é uma metodologia que possi-
bilita investigar dificuldades e buscar soluções conjuntas com a participação dos 
atores envolvidos diretamente em algum problema em uma organização. Já Ludke 
e Andre (2013), estudam o emprego da pesquisa-ação em ambientes escolares. 

A escola é um tipo de organização que apresenta problemas particulares que 
podem afetar os processos de ensino e de aprendizagem. Por meio da pesquisa-
-ação, associada à avaliação diagnóstica, pode-se identificar, tentar avaliar as di-
ficuldades existentes em algum processo educacional e formular propostas con-
juntas envolvendo os atores participantes, para se tentar resolver os problemas 
com envolvimento da comunidade escolar. 

6.2.2 Avaliação formativa

A avaliação formativa é uma das mais importantes nos processos educacionais 
que ocorrem ao longo de um curso ou disciplina. Por meio dela, torna-se possível 
verificar, no cotidiano das aulas, se estão ocorrendo dificuldades de aprendiza-
gem, quais são elas e como é possível modificar os processos educacionais em 
curso para melhorar a aprendizagem. Ela também pode ser associada à pesquisa-
-ação e, como consideram Ludke e André (2013), todo professor é um pesquisa-
dor. Essa colocação também é realizada por Freire (2016), que considera professo-
res como sendo pesquisadores da sua realidade. 

Quando professores realizam um trabalho de pesquisa-ação, eles podem es-
tar envolvidos na pesquisa participante – esta é uma forma de valorização do 
trabalho docente. Torna-se interessante o emprego de técnicas de avaliação 
para medir ou mensurar os possíveis ganhos, ou não, em relação às avaliações 
formativas e seus feedbacks. 

A avaliação formativa normalmente é aplicada, pelos professores ou avaliado-
res, ao longo do semestre e/ou do ano letivo, conforme o caso. Ela fornece o retor-
no de informações para a melhoria do ensino e aprendizagem. Ela não tem o ob-
jetivo de classificar os alunos em melhores ou piores e nem de fornecer notas que 
serviriam para comparação entre alunos ou para classificação deles. Este tipo de 
avaliação é importante para todos os cursos e processos avaliativos, uma vez que, 
por meio do feedback (retorno de informações sobre o que precisa ser melhorado 
e como isso pode ser realizado) pode-se melhorar os processos educacionais.
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6.2.3 Avaliação somativa

Um exemplo é o processo seletivo ou concurso visando a classificação dos parti-
cipantes para selecionar alguns e preencher vagas. Isso é possível por meio des-
ta forma de avaliação. Outro exemplo também é importante nos cursos regulares 
para gerar nota para aprovação ou não de alunos no final dos seus períodos letivos.

Verifica-se, então, que as diferentes avaliações se complementam, podem ser 
realizadas considerando-se as teorias e teóricos da aprendizagem. Isto é, podem 
existir momentos com avaliações behavioristas; outros, considerando-se aspectos 
histórico sociais vygotskyanos; e outros, ainda, considerando os conceitos pos-
suídos pelos estudantes e os não possuídos. Além disso, as avaliações podem ser 
utilizadas em momentos diferentes, conforme a necessidade e possibilidade dos 
processos que se tornam necessários para as organizações e a sociedade. 

Nas linhas seguintes, abordar-se-á a avaliação relacionada com os processos 
educacionais. Posteriormente, vamos trabalhar a questão das técnicas e dos ins-
trumentos de avaliação.

6.2.4 A avaliação é parte integrante do processo 
de aprendizagem

Existem vários tipos de avaliação associados aos processos educacionais e/ou às 
instituições de ensino. Nas linhas seguintes, abordam-se, em ordem, a avaliação 
na educação formal, informal, nacionais e internacionais.

6.2.4.1 Avaliação na educação formal

A educação formal ou regular de estudantes é aquela que ocorre nas escolas, por 
meio de cursos de longa duração e que têm a finalidade de que seus egressos este-
jam preparados para viver em sociedade com cidadania e exercendo algum papel 
social, conforme a formação. Este é o caso das modalidades presenciais ou a dis-
tância da educação básica, educação de jovens e adultos e educação superior de 
graduação ou de pós-graduação. 

As avaliações formais são previstas nos projetos pedagógicos dos cursos. Nelas, 
além das avaliações, também se preveem os critérios de aprovação. Estes normal-
mente aliam a condição de presença, por exemplo, maior ou igual a 75%, associa-
da à nota calculada, considerando-se uma nota limite. Em algumas instituições, 
essa nota é 5,0 (cinco), em outras é 6,0 (seis) e há ainda as instituições que exigem 
nota mínima igual a 7,0 (sete) para a aprovação. 

Uma modalidade educacional que tem crescido continuadamente no Brasil 
nos últimos dez anos e tende a continuar em avanço nos próximos anos é a Edu-
cação a Distância.

Nas avaliações em processos formais, geralmente se aplicam provas e exames, 
avaliam-se trabalhos e projetos. No caso de Educação a Distância (EaD), avaliam-
-se as participações em fóruns, trabalhos individuais ou em equipe e participações 
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e atuações em ferramentas de EaD – elaboração de glossários, elaboração de textos 
coletivos em wikis, apresentação de trabalhos em vídeos elaborados por alunos –, 
além de provas a avaliações presenciais realizadas no polos de apoio presencial. 

A educação formal fornece diplomas aos alunos, no final dos cursos, quando 
ocorre o atendimento a todos os quesitos e a conclusão do curso com êxito.

Avaliações de estudantes na educação formal possibilitam tanto o diagnósti-
co, os feedbacks das verificações formativas quanto a aprovação ou retenção por 
meio das notas da avaliação somativa.

6.2.4.2 Avaliação na educação informal

A educação informal (ou não formal) não fornece diplomas, mas certificados. 
Elas geralmente não contam necessariamente com avaliações, mas há também as 
avaliações realizadas por meio de órgãos certificadores, que fornecem uma cer-
tificação temporária, geralmente com algum prazo de validade. Este é o caso das 
certificações de mercado, fornecidas por entidades certificadoras que realizam 
avaliações e fornecem as certificações, principalmente na área de informática e 
tecnologia de informação. Como exemplo, podemos citar a certificação Java (pro-
gramação de computadores), certificação PMBok (para projetos em geral), certifi-
cação Linux (para uso do sistema operacional livre), certificação Microsoft (desti-
nada a conferir a certificação acreditada pela empresa Microsoft), etc.  

Os processos de certificação de mercado existem ao redor do mundo e muitos 
são certificações internacionais. Nos países de língua inglesa, estas são denomi-
nadas de accreditation e garantem que a pessoa ou empresa certificada é capaz de 
realizar algum trabalho ou atividade para a qual foi certificada.

6.2.4.3 Avaliações nacionais

Avaliações nacionais são aquelas que ocorrem envolvendo as escolas de todos os 
níveis. No nível da Educação Básica, existem algumas provas nacionais importan-
tes, como a Prova Brasil e a do SAEB. Segundo o Portal do MEC: 

A Prova Brasil e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Básica (Saeb) são avaliações para diagnóstico, em larga escala, 
desenvolvidas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep/MEC). Têm o objetivo de 
avaliar a qualidade do ensino oferecido pelo sistema educacio-
nal brasileiro a partir de testes padronizados e questionários 
socioeconômicos (BRASIL, 2011). 

As provas aplicadas na educação básica têm a finalidade de conhecer como está o 
ensino nas diversas regiões brasileiras, ou seja, por meio de avaliação diagnóstica 
e a partir dos resultados, faz-se o planejamento do que é possível ser melhorado. 
Além da Prova Brasil, existe o SAEB: (BRASIL, 2017b) por meio da Portaria Norma-
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tiva n. 564 de 2017, que altera a Portaria MEC nº 482, de 7 de junho de 2013 dispõe 
sobre o Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB e dá outras providências. 

No final da educação básica, existe a prova do Exame Nacional do Ensino Mé-
dio. Segundo Silveira, Barbosa e Silva (2015), esse exame foi criado em 1998 “como 
um instrumento para avaliar o desempenho dos estudantes no término da edu-
cação básica”. Em 2009, ele passou a ser utilizado para acesso em instituições de 
ensino superior. Atualmente, é utilizado por muitas instituições como um critério 
para seleção de estudantes para as escolas do nível superior. 

No Ensino Superior, existe o ENADE, que foi instituído por meio da Lei do Siste-
ma Nacional de Avaliação do Ensino Superior (BRASIL, 2004) e tem como finalidade: 

O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) 
avalia o rendimento dos alunos dos cursos de graduação, in-
gressantes e concluintes, em relação aos conteúdos programá-
ticos dos cursos em que estão matriculados. O exame é obri-
gatório para os alunos selecionados e condição indispensável 
para a emissão do histórico escolar. A primeira aplicação ocor-
reu em 2004 e a periodicidade máxima da avaliação é trienal 
para cada área do conhecimento (BRASIL, 2018c).

 
A Lei n. 10861 de 2004, que define o ENADE, também institui a avaliação externa 
em cursos e instituições de nível superior. Esta avaliação é institucional e é reali-
zada não em alunos, mas em cursos superiores, Faculdades, Centros Universitá-
rios e Universidades no Brasil. Para isso, cada instituição tem que organizar sua 
Comissão Própria de Avaliação (CPA). As instituições têm que organizar o Regi-
mento da CPA ou a regulamentação interna que explique como ela vai funcionar 
atendendo as exigências legais.

6.2.4.4 Avaliações internacionais

Existem avaliações internacionais aplicadas na educação formal ou regular, que 
são utilizadas para comparações e busca da melhoria de qualidade por meio da 
comparação dos resultados, das formas de trabalhar e dos métodos utilizados. 
Entre as avaliações internacionais mais conhecidas está o PISA – Program of Inter-
national Students Assessment. Segundo Brasil:

O Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) é 
uma avaliação internacional da Organização para Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE). No Brasil, o Pisa é uma 
responsabilidade do Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), o mesmo que aplica 
o Enem. O Pisa é realizado a cada três anos para medir o de-
sempenho dos alunos em Leitura, Ciências e Matemática. Para 
fazer a avaliação é preciso ter 15 anos de idade (BRASIL, 2018b).
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A avaliação internacional do PISA é organizada e aplicada no Brasil por meio do 
INEP. Esta avaliação revela que existem países que estão com a educação melhor 
organizada, e outros que estão em desenvolvimento. Em 2018, participaram cerca 
de 80 países.

6.2.5 Avaliações externas

Além das pessoas, os cursos regulares e instituições que fornecem tais cursos, 
como os cursos da educação básica, cursos técnicos e tecnológicos e cursos su-
periores, também têm que passar por avaliações e/ou avaliação externa. Para a 
educação básica, as avaliações externas são realizadas pelas Delegacias de Ensino 
Estaduais (que dependem das legislações de cada Estado brasileiro). Para as ava-
liações no Ensino Superior, segundo Brasil (2018a), por meio da Portaria Norma-
tiva do MEC, n. 840 de 2018, se estabelece os procedimentos de competência do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, referentes 
à avaliação de instituições de educação superior, de cursos de graduação e de de-
sempenho acadêmico de estudantes.

No caso da avaliação de cursos, estes são compostos por componentes curri-
culares ou disciplinas e possuem planos de ensino que devem incluir as respec-
tivas avaliações, bem como a forma e método de realizá-las, tanto para atender a 
legislação como também para avaliar formativamente os estudantes e fornecer 
subsídios para a melhoria dos processos educacionais. 

Os cursos regulares também passam por avaliações que geralmente são apli-
cadas ou realizadas por órgãos governamentais. Nessas avaliações, procura-se 
verificar as condições de oferta que incluem o projeto pedagógico do curso, com 
o perfil do egresso desejado, como ou por meio de quais disciplinas e projetos 
se pretende alcançar o perfil desejado, o número de vagas oferecidas, o tempo 
máximo e o mínimo de integralização, os componentes curriculares da matriz 
curricular, a carga horária de cada componente, as ementas, professores respec-
tivos, as bibliografias básicas e complementares, os laboratórios necessários, o 
atendimento às condições legais e exigências das Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para os respectivos cursos, etc. 

Nas avaliações externas nas Instituições de Ensino Superior (IES), o INEP de-
signa avaliadores que vão realizar o processo avaliativo dos cursos e/ou institui-
ções. Para realizar tal trabalho, existem as disposições legais, como é explícito 
em Brasil (2017a). Verifica-se que existe uma evolução grande nas questões de 
avaliação em nosso país, o que pode torná-lo um dos mais evoluídos, nesta área 
de atuação, em nível mundial. 

6.2.6 A avaliação e os objetivos da aprendizagem

Toda avaliação educacional deve estar associada aos objetivos pedagógicos ou 
educacionais. Caso isso não ocorra, perde-se o sentido da avaliação como sendo 
educacional. 
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Nas avaliações da Educação Infantil, procura-se verificar o desenvolvimento psi-
cológico, motor e a psicomotricidade dos estudantes, o desenvolvimento da socia-
bilidade e participação em atividades individuais e em grupo, as condições físicas 
relacionadas ao peso, altura e saúde geral. Na Educação Básica, existem diversas 
disciplinas e procura-se atender aos Parâmetros Curriculares Nacionais, às Diretri-
zes Estaduais e Municipais e à Base Nacional Comum Curricular (BNCC) vigente. 

Brasil (2017c), por meio da Resolução CNE/CP n. 2, institui e orienta a BNCC a 
ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades 
no âmbito da Educação Básica no país. 

O BNCC é um documento normativo que define as aprendizagens essenciais, 
como direitos dos estudantes da Educação Básica escolar, e orienta como deve 
ocorrer sua implementação nos sistemas de ensino pelas instituições ou redes 
escolares em todas as regiões do Brasil.

As aprendizagens previstas nos planos escolares incluem também os proces-
sos avaliativos e estes têm como objetivo verificar o nível de alcance em relação 
aos objetivos educacionais propostos.

6.2.6.1 A avaliação contínua nos processos educacionais

As avaliações tradicionais somativas aplicadas ou no final de alguma disciplina 
ou curso aferem/verificam um momento, de modo semelhante a uma fotografia 
que capta a imagem instantânea. Um momento, refletido pelo período dos exa-
mes, pode não representar necessariamente o que ocorreu durante um período 
de um semestre para disciplinas semestrais ou de um ano no caso das anuais. 
Um exemplo ocorre no caso de um aluno que está indo bem ao longo do período 
e justamente no final do curso, na época dos exames, ocorre algum acidente ou 
dificuldade e o aluno falta aos exames, podendo ser reprovado. 

As avaliações contínuas procuram evitar situações momentâneas ou circuns-
tanciais, procurando considerar o desempenho em períodos maiores.

Para Mendes e Delboni (2011), muitas vezes, as avaliações nas escolas po-
dem ocorrer de forma improvisada, desarticulada, simplificada e, desta forma, 
podem levar aos comportamentos indesejáveis da “cola” por parte do estudante. 
Desta forma, consideram que as avaliações centradas em fazer provas, testes, 
trabalhos, exercícios, com o objetivo de atribuir notas ou conceitos aos alunos, 
são simplistas, pois reduzem a avaliação a verificar o que está certo ou errado. 
Na educação, mais do que planejar a avaliação, é importante o professor ficar 
atento ao que está ocorrendo durante as atividades em relação à aprendizagem 
dos alunos. Em outras palavras, as atividades desenvolvidas nas salas de aula 
podem conter aspectos que sirvam para avaliação da aprendizagem dos alunos 
por parte de um professor e isso pode ser realizado de forma contínua. 

A principal característica de uma avaliação contínua, que pro-
cure mediar os processos de ensino e aprendizagem, é que as 
providências com relação aos resultados da avaliação devem 
ser tomadas imediatamente. Se o professor percebe que al-
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guns alunos em sua classe não estão aprendendo, então, ele 
toma providências no mesmo momento e começa a pensar em 
como ajudar aqueles alunos a superar suas dificuldades (MEN-
DES; DELBONI, 2011, p. 27).

Na avaliação contínua, o aluno é avaliado por inteiro, incluindo postura, compor-
tamento, interesse, dentre outros aspectos. A avaliação não vai acontecer no final 
dos bimestres, nas provas bimestrais e nem nos exames finais. Este tipo de avalia-
ção exige mais do professor, o qual, além de estar sempre atento, também tem que 
planejar atividades que permitam a avaliação continuada dos alunos.

Barros Filho e Silva (2002), ao trabalharem a avaliação em uma disciplina 
de eletrodinâmica no ensino médio, apresentam um exemplo de aplicação de 
avaliação contínua bem-sucedida. Os autores consideram que, à medida que os 
alunos percebem que o professor é um “aliado”, que busca ajudá-los a construir 
conhecimentos, tentando desafiá-los cognitivamente, respeitando-os como 
pessoas e não agindo como se fosse alguém que detém a verdade e que apenas 
“transmite” informações, usando-as para avaliação, verificaram a diminuição da 
tensão entre alunos e professores.

Brasil (1996), nas Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB-EN), con-
sidera no seu Artigo 24 que a verificação do rendimento escolar observará critérios, 
como a avaliação contínua e cumulativa do desempenho do estudante com pre-
valência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, e dos resultados obtidos 
pelos alunos ao longo do período sobre os resultados de eventuais provas finais.

Os autores do presente capítulo também possuem a experiência de trabalhar 
em turmas de programação e de desenho técnico por meio da avaliação conti-
nuada com os alunos, desenvolvendo seus trabalhos com graus crescentes de 
dificuldade ao longo do semestre e gerando, por meio das atividades, as notas 
necessárias para a aprovação em cursos superiores de engenharia, tendo sido 
bem-sucedidos e indo ao encontro do que pede a legislação em termos de ava-
liação continuada.

Verifica-se que a avaliação contínua é mais formativa que somativa e que ela pode 
contribuir com elementos necessários para melhorar os processos educacionais.

6.2.7 A avaliação deve evitar subjetividades

A subjetividade está relacionada ao julgamento, variando de pessoa para pessoa. 
Subjetividade é o que se passa no íntimo do indivíduo. Para o Dicio (2018), a sub-
jetividade é a qualidade de subjetivo, individual, particular; relativo ou próprio 
do indivíduo. O subjetivo depende de cada pessoa, da forma como foi criada, das 
suas experiências e, por este motivo, é diferente em cada ser humano. 

Gatti (2003) considera que sempre existe algum grau de subjetividade nos 
processos avaliativos e na atribuição de notas por parte dos professores. As pes-
soas muitas vezes são influenciadas pela simpatia ou pela afinidade; desta for-
ma, tendemos a avaliar melhor os amigos e sermos “mais rigorosos” com os que 
não têm afinidade. 
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Para Rey (2014, p. 59), quando o pesquisador estuda as questões da educação, 
subjetividade na formação do professor de psicologia, considera que “os senti-
dos subjetivos expressam a diversidade de processos simbólico-emocionais que 
caracterizam uma ação humana, aparentemente motivada por uma situação 
conjuntural”. 

As pessoas muitas vezes tomam decisões motivadas por fatores subjetivos. 
Estes fatores podem influenciar de tal modo que outras pessoas podem não en-
tender o comportamento ou a decisão adotada, mas que podem ter relação com 
valores familiares, religião, cultura e outros.

Na elaboração das avaliações, torna-se interessante que o professor evite 
da melhor forma possível as subjetividades que forem detectadas e que podem 
interferir no sucesso dos alunos nas avaliações. A forma de fazer este trabalho 
buscando a objetividade pode ser considerada como sendo uma boa prática. 
Esta objetividade vem pela reflexão do professor, que deve considerar o objetivo 
no planejamento, isto é, os domínios de aprendizagem em relação ao que foi 
alcançado de modo objetivo. A aferição ou medição do que foi alcançado vem 
por meio das técnicas ou instrumentos de avaliação que serão trabalhados em 
um dos itens seguintes.

6.2.8 A avaliação deve ir além da memorização

Quando se fala em avaliação, torna-se interessante possuir uma visão mais ampla 
possível, em relação àquela do aluno marcar ou assinalar um “X” em uma alter-
nativa de uma prova, utilizando-se de uma resposta decorada ou resultante de 
“cola”. Um dos aspectos mais interessantes é o desenvolver habilidades, atitudes 
e competências. Para que isso ocorra, torna-se interessante evitar a memoriza-
ção e a aprendizagem mecânica. Para Ausubel, Novak e Hanesian (1980), isso é 
possível na medida em que se trabalha de modo autônomo e com aprendizagem 
por descoberta. Além disso, os autores consideram que uma aprendizagem obtida 
por memorização, tendo condições adequadas, pode transformar-se e tornar-se 
significativa. O Quadro 3, obtido de Boghi et al. (2014, p. 11), ilustra esta busca por 
uma aprendizagem significativa.
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Quadro 2 – Tipos de aprendizagem conforme Ausubel

Fonte: Adaptado de Bogui et al. (2014, p. 11) e de Ausubel, Novak e Hanesian (1980, p. 21).

Observa-se, no quadro, que o eixo horizontal apresenta as aprendizagens conside-
radas por Ausubel, Novak e Hanesian, incluindo as que ocorreriam por recepção, 
orientada para a descoberta e autonomia. Já no eixo vertical existem as aprendiza-
gens automática mais abaixo e a significativa mais acima. Considera-se, então, que 
à medida que se realiza a pesquisa científica prevista no canto superior direito do 
quadro, também se caminha para a direita do leitor, no sentido da autonomia no 
eixo horizontal e, no eixo vertical, se sobe no sentido da aprendizagem significativa. 

Quando uma pessoa aprende de modo autônomo, buscando o saber de modo 
ativo e realizando a pesquisa de modo semelhante ao previsto no quadro, também 
pode aprender significativamente, ou seja, ter a aprendizagem duradoura e útil, 
como previsto no início deste capítulo quando se mencionou a teoria ausbeliana.  

Um instrumento que pode ajudar na aprendizagem e avaliação é o mapa con-
ceitual, que também é coerente com a aprendizagem significativa. Este possui 
rótulos de conceitos no interior de retângulos e os conceitos são unidos a subcon-
ceitos por meio de setas. Moreira (2012) considera que “os mapas conceituais são 
instrumentos que podem levar a profundas modificações na maneira de ensinar, 
de avaliar e de aprender”. Esses mapas podem ser utilizados na educação e ensino, 
inclusive nas questões relacionadas com avaliação. 

Shitsuka (2011) trabalha a questão da cobertura conceitual, utilizando os 
mapas conceituais desenvolvidos por Novak, que são coerentes com a teoria da 
aprendizagem significativa. Por meio da cobertura conceitual, o autor considera 
a possibilidade de avaliação de conceitos aprendidos pelos alunos em um deter-
minado curso, ou pelos conceitos já trabalhados por um professor em relação ao 
conteúdo previsto para ser lecionado a partir das ementas de disciplinas matemá-
ticas de um curso de engenharia. Por meio da construção de mapas conceituais, 
torna-se possível avaliar os conceitos já possuídos pelos alunos, de forma a avaliar 
o domínio conceitual já possuído. 
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Segundo Dewey (1971) e Dewey (1980), somente pensamos quando somos 
confrontados com problemas e a atitude mais importante que pode ser formada 
no aluno é o desejo de prosseguir no aprendizado. A avaliação não precisa neces-
sariamente ocorrer somente em uma data – ela pode ser feita ao longo do semes-
tre, por meio dos desafios e busca por soluções que os alunos podem apresentar, 
mostrando seu grau de autonomia, responsabilidade, envolvimento, abrangência 
de conhecimento e aprendizagem de modo ativo. 

6.2.9 A avaliação envolvendo a participação dos 
alunos

Na educação democrática e participativa, torna-se interessante envolver os 
atores participantes do processo educacional. Também já se mencionou, neste 
texto, a questão do professor pesquisador, que faz uso da pesquisa-ação como 
forma de melhorar os processos educacionais. Nos tempos atuais de muita 
informação por meio das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação 
(TDIC), dos smartphones, redes sociais e vídeos de web, as pessoas podem ter em 
alguns minutos, mais informações do que as gerações anteriores conseguiam 
durante tempos bem maiores.

Nestes tempos de muita informação e velocidade de recebimento delas por 
meio dos downloads, torna-se mais fácil a comunicação e a interação entre as pes-
soas. No entanto, os sistemas educacionais tradicionais nem sempre conseguem 
acompanhar as evoluções do nosso tempo. As formas ativas de trabalho dos pro-
cessos educacionais parecem obter resultados melhores em relação às formas tra-
dicionais, antigas, centradas nos professores. Desta forma, Moran considera que:

Num mundo em profunda transformação a educação precisa 
ser muito mais flexível, híbrida, digital, ativa, diversificada. Os 
processos de aprendizagem são múltiplos, contínuos, híbri-
dos, formais e informais, organizados e abertos, intencionais 
e não intencionais. Hoje há inúmeros caminhos de aprendiza-
gem pessoais e grupais que concorrem e interagem simultânea 
e profundamente com os formais e que questionam a rigidez 
dos planejamentos pedagógicos das instituições educacionais 
(MORAN, 2017, p. 23).

O mundo está em transformação e torna-se interessante buscar um trabalho con-
junto por meio do envolvimento dos atores envolvidos no processo educacional 
(alunos, professores, coordenadores, direção e pais), de modo a buscar soluções 
comuns, inclusive nas questões de avaliação e no sentido de transformar a educa-
ção de passiva para ativa. 

Macedo et al. (2018, p. 1) apresentam aplicações de metodologias ativas em 
áreas de saúde. As autoras consideram que “a Metodologia Ativa (MA) tem uma 
concepção de educação crítico-reflexiva com base em estímulo no processo 
ensino-aprendizagem, resultando em envolvimento por parte do educando na 
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busca pelo conhecimento”.  
Para que estas metodologias sejam aplicadas corretamente, torna-se interes-

sante preparar os professores, capacitando-os a incentivar os alunos para obter 
resultados. Consideramos que, apesar de ser um exemplo do ensino na área de 
saúde, ele pode se aplicar a outras áreas de ensino e obter os resultados da for-
mação, como consideram as autoras (MACEDO et al., 2018, p. 8), “de profissionais 
críticos, reflexivos e transformadores de suas realidades está intimamente ligada 
às concepções pedagógicas que estimulam a aprender a aprender”.  

Quando se consegue realizar o envolvimento de todos, como já mencionado 
na questão da pesquisa-ação participativa, pode-se obter a participação e o enga-
jamento de todos os envolvidos. Este se torna o desafio para a educação atual, no 
sentido de preparar os professores para que eles consigam lidar com estas ques-
tões, utilizando as boas práticas e buscando os melhores resultados possíveis.
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INSTRUMENTOS E TÉCNICAS DE 
AVALIAÇÃO
As técnicas para realizar avaliações estão em evolução, como ocorre com todo sa-
ber na sociedade. Existem técnicas qualitativas e outras quantitativas. Nas técni-
cas qualitativas, pode-se buscar a interpretação do aluno em relação às questões, 
ao passo que nas quantitativas pode-se buscar números, estatísticas, gráficos, etc.

 Existem formas de avaliação qualitativa que podem ser transformadas em 
quantitativas. Este recurso pode vir, por exemplo, por meio do emprego da escala 
Likert proposta por Likert (1932) e trabalhada por Cunha (2007) e Vieira e Dal-
moro (2008). Um exemplo simples de escala Likert com 5 alternativas pode ser 
feito considerando-se afirmações sobre um assunto em estudo. Ou seja, apresen-
tam-se as alternativas em relação à concordância com a afirmação: 1– discordo 
completamente, 2 – discordo não totalmente, 3 – nem discordo e nem concordo, 
4 – concordo parcialmente e 5 – concordo completamente com a afirmação. 

Nos dias atuais, é possível realizar avaliações virtuais, ou com envio de projetos 
e trabalhos virtualmente pelos alunos. É possível utilizar objetos de avaliação em 
computadores para que os alunos realizem a avaliação. Outra alternativa é a rea-
lização de trabalhos colaborativos com grupos de alunos participando, por exem-
plo: pode-se realizar avaliações com alunos produzindo vídeos curtos, nos quais 
eles fazem a apresentação de conceitos ou a resolução de exercícios. Para este tipo 
de avaliação, o avaliador aplica uma nota proporcional ou que seja um porcentual 
da nota total. Esta incluirá outras avaliações com itens considerados como impor-
tantes, conforme o critério dos avaliadores. Exemplificando: uma possibilidade 
de elaboração de uma nota bimestral ser o resultado da somatória de: (1) 10% da 
nota final vindo do vídeo produzido em grupo, mais (2) 20% da nota final vindo 
da participação individual no primeiro fórum e corrigida conforme as rubricas, 
outros (3) 20% proveniente do fórum 2 e, (4) 50% proveniente de uma avaliação 
presencial escrita: (4.1) metade da nota vinda de testes de múltipla escolha e a 
outra metade (4.2) proveniente de perguntas dissertativas. 

Além dos novos modos de avaliação, pode-se recorrer aos métodos tradicio-
nais de apresentação de trabalhos, pesquisa e resolução de problemas com apre-
sentação dos resultados, elaboração de listas de exercícios, provas orais, provas 
presenciais de múltipla escolha, provas presenciais escritas, etc. Como já se men-
cionou no início do capítulo, as avaliações podem ser realizadas conforme a teoria 
educacional aplicada, seja ela behaviorista, vygotskyana, ausbeliana ou outra.

Nos concursos que contam com grande quantidade de inscritos e tempo relati-
vamente curto para correção, geralmente, opta-se pela aplicação de provas objeti-
vas por meio de testes de múltipla escolha com uma alternativa correta. 

Em concursos nos quais se têm poucos candidatos e opta-se por realizar ava-
liações por meio de provas escritas, uma das técnicas empregadas é a chave de 
correção por meio da análise do conteúdo. Como considera Bardin (2006), a análi-

6.3
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se de conteúdo pode ser qualitativa ou quantitativa. Quando se trabalha de modo 
quantitativo, pode-se utilizar chave de palavras e contabilizar se elas aparecem ao 
longo do texto escrito pelo candidato de um concurso ou quantas vezes aparece. 
Já qualitativamente, Mozzato e Grzybovski (2011) consideram que a classificação, 
categorização e o emprego de softwares de análise de conteúdo podem facilitar 
o trabalho com essa técnica. Por meio da análise do conteúdo, pode-se avaliar o 
desempenho no caso de uma avaliação classificatória.

Em relação às questões para aplicação em provas escritas, além das pergun-
tas que possam envolver o raciocínio juntando as partes, existem as questões de 
associação entre elementos da coluna à direita com outros da coluna à esquerda. 
Existem também as provas práticas nas quais os alunos têm que identificar, mon-
tar, realizar alguma tarefa em um determinado tempo. 

Outra forma de avaliação apresentada anteriormente foi aquela realizável 
por meio do emprego da elaboração de mapas conceituais pelos alunos. Estes 
instrumentos podem revelar o campo ou domínio conceitual apresentado pelos 
alunos: quanto mais conceitos e relações um aluno desenhar, maior será o seu 
domínio conceitual. Os professores, para realizarem suas avaliações, ainda po-
dem utilizar entrevistas, provas orais e combinações de formas diferentes para 
atender a diferentes alunos, incluindo aqueles com deficiências visuais, auditi-
vas e deficiências de outros tipos. 

No ensino superior, além das provas, podem ser utilizadas outras formas de 
avaliação. Uma delas e que é bem aceita é a elaboração de artigos científicos – os 
quais, muitas vezes, são utilizados como trabalho final de graduação, trabalho de 
conclusão de curso ou como trabalho de alguma disciplina ou componente curri-
cular. Pereira, Shitsuka, Parreira e Shitsuka (2018) apresentam formas de elaborar 
um bom artigo científico. Em princípio, os artigos devem seguir normas, como é o 
caso das normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. Um exem-
plo de norma é a ABNT NBR 6028, utilizada para a elaboração de resumos. Existem 
normas que mostram como devem ser as referências bibliográficas e outras que 
mostram como devem ser colocadas figuras nos textos de um artigo.

Observa-se que a criatividade pode estar presente, considerando-se sempre os 
objetivos educacionais a serem alcançados e levando-se em conta que as pessoas 
são diferentes, e podem aprender de modo diferente: existem aquelas que têm fa-
cilidade de aprender pela observação visual, outros aprendem com mais facilida-
de por meio da escrita e leitura, há aqueles que aprendem mais fazendo trabalhos 
manualmente. Enfim, existem estilos diferentes de aprendizado e, desta forma, 
torna-se interessante também que cada professor utilize várias formas diferentes 
de avaliação, ou seja, que não privilegie somente um tipo de aprendiz. 

Considera-se então que avaliação é um tema que, embora seja antigo, ainda 
pode apresentar muitas formas novas, desafiantes e técnicas, de modo a atender 
melhor a sociedade e a legislação vigente. Neste sentido, sugere-se que se rea-
lizem pesquisas e desenvolvimento de novas formas de avaliação, incluindo ou 
não equipamentos tecnológicos. Da mesma maneira, também deve ser avaliada 
a efetividade, a facilidade de aplicação e as possibilidades de aplicação dessas 
formas de avaliação. 

Não existe uma verdade absoluta em relação às avaliações, no sentido de afir-



110 ·

mar que uma técnica de avaliação é muito melhor que outra. Nesse sentido, cada 
forma de avaliação pode atender a uma quantidade de quesitos e, por este motivo, 
pode ser escolhida em determinado momento e determinado processo avaliativo. 
Torna-se interessante que os professores e pesquisadores estejam atentos para 
novas possibilidades e novas descobertas também nesta área de saber e em um 
mundo em grande evolução. Sobre isso, é importante ainda lembrar o provérbio 
chinês: “uma grande caminhada tem que começar pelos primeiros passos”.
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UTILIZANDO OS RESULTADOS DA 
AVALIAÇÃO EDUCACIONAL
Os resultados da avaliação devem ser pensados e refletidos pelos atores partici-
pantes do processo educacional, tendo como objetivo a melhoria constante para 
aperfeiçoar desempenhos futuros. A escola pode melhorar por meio do uso dos 
resultados da avaliação se ela procurar trabalhar no itens em que estiver mais fra-
ca e, para isso, a direção, a coordenação, os professores e os envolvidos têm que se 
reunir para refletir sobre resultados de avaliações escolares e definir o que pode 
ser feito para tentar melhorar em termos educacionais.

Em relação à avaliação de alunos, os resultados devem sempre ser vistos pelos 
alunos no sentido de verificar o que não sabem, o que sabem pouco, o que preci-
sa ser estudado e melhorado e o aluno deve procurar as formas adequadas para 
aprender o que ainda falta ser aprendido. Para que isso ocorra, é preciso buscar 
as fontes de informação adequadas, seja na web, seja em livros, ou por meio do 
apoio de professores, monitores de curso, tutores, ou colegas da escola. O impor-
tante é aprender sempre.

Nesse contexto, os professores podem utilizar os resultados das avaliações 
para refletir se estas foram adequadas ou se precisam ser melhoradas. Para isso, 
pode se reunir com alunos para ouvir suas opiniões, ou pode pedir a opinião dos 
seus pares ou da coordenação, de modo a buscar mais subsídios para melhorar os 
processos avaliativos. Por outro lado, pode também refletir sobre a necessidade 
de melhorar os processos de ensino e de aprendizagem que, em última análise, 
podem fazer com que as avaliações melhorem. Cada caso é um caso que precisa 
de atenção, cuidado, respeito e continuidade no sentido de melhorar a educação e 
os processos educacionais. Para tanto, os resultados de avaliações são instrumen-
tos poderosos que sempre existiram, mas que dependem da inteligência, planeja-
mento, realização e utilização dos resultados na melhoria da educação em todos 
os níveis nos quais forem aplicados.

A avaliação deve estar presente nos processos educacionais com frequência, 
objetivando melhorar continuamente os processos educacionais.

6.4
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ATIVIDADES 
Para fixarmos os conteúdos estudados na disciplina, propomos aqui algumas ati-
vidades que deverão ser realizadas no final de cada unidade estudada na discipli-
na. As atividades serão disponibilizadas no Ambiente Virtual Moodle.

Finalizamos nossos estudos com o tema de Avaliação da Aprendizagem. Para 
entendermos um pouco mais sobre este tema tão importante, vamos realizar uma 
atividade no ambiente virtual. Acesse o Ambiente Virtual Moodle e realize a ativi-
dade proposta referente à Unidade 6. 

Boa atividade!
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Aavaliação é uma forma de aferir ou medir alguma coisa em relação a um 
objetivo a ser alcançado. No caso da educação, são os objetivos educacio-
nais.

Avaliações estão associadas aos processos educacionais e são necessárias para 
que ocorra a melhoria da educação. Na educação, elas podem ser da instituição 
(avaliações da escola, dos professores, das bibliotecas, dos laboratórios, etc.) ou 
dos processos, como é o caso da avaliação da aprendizagem, um processo educa-
cional que acontece no aluno. Estas avaliações de aprendizagem podem ser diag-
nósticas, formativas ou somativas.

Diagnóstica é a avaliação que tem a finalidade de conhecer alguma coisa em 
relação ao aluno, detectar algum problema ou dificuldade. Ela pode acontecer 
no início de alguma disciplina ou curso ou, então, quando se tem indício de 
algum problema.

Formativa é uma avaliação que não tem a finalidade de selecionar ou classifi-
car o aluno e, por este motivo, em geral, não atribui uma nota.

Somativa é a avaliação que tem a finalidade de atribuir uma nota para aprova-
ção, retenção ou classificação de alunos ou de pessoas que participam de algum 
concurso ou processo seletivo.

Para avaliar, é preciso ter os instrumentos de avaliação, que podem ser ques-
tionários com perguntas ou a realização de atividades (elaboração de vídeos, pro-
jetos, trabalhos, textos, desenhos, apresentações, artigos, etc.). Muitas vezes, es-
ses instrumentos dependem da imaginação do avaliador/professor e da validação 
por algum superior, como a coordenação e/ou a direção da escola.

As avaliações podem ajudar a melhorar os processos educacionais. Para que 
isso ocorra, é preciso que seus resultados sejam pensados, refletidos e que se bus-
quem maneiras de trabalhar os pontos mais fracos observados, de modo a planejar 
e realizar formas de fortalecer o que seja necessário para melhorar a aprendizagem.

Torna-se interessante definir quando, como, onde e por que cada avaliação 
deve ser realizada, bem como a periodicidade e os momentos de reflexão e utili-
zação dos resultados na melhoria da educação.
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